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1. APRESENTAÇÃO 
 

 

 

A educação é o processo transformador da sociedade que tem como objetivo 

primordial o desenvolvimento social, cultural e político do ser humano. Portanto, 

falar em educação é falar de um processo complexo e contínuo, que não se 

resume as quatro paredes de uma sala de aula, mas vão além dos muros da 

escola, abrangendo um universo informal, pois a família, a comunidade, a 

sociedade e demais segmentos influenciam de maneira direta na vida dos 

estudantes enriquecendo-os e dando suporte para o desenvolvimento. 

Segundo Libâneo (2004), o Projeto Político Pedagógico é o documento que 

detalha OBJETIVOS, DIRETRIZES e AÇÕES do processo educativo a ser 

desenvolvido na escola. Quando nos referimos ao termo político, é porque 

entendemos que toda ação pedagógica é, também uma ação política, não no 

sentido de uma doutrina ou partido, mas no sentido de busca do bem comum e 

coletivo. Eis o porquê da importância de uma Proposta Pedagógica, que conta com 

a participação de vários segmentos. 

Portanto, a construção do PPP da Escola Classe 203 de Santa Maria deu-se 

pela necessidade de se organizar o trabalho realizado com toda comunidade 

escolar: professores, pais, estudantes, servidores e direção. Da avaliação das ações 

do passado e das análises do presente, congregando a articulação entre duas 

categorias: o político e o pedagógico. Para tanto, são realizadas reuniões com os 

diversos segmentos ligados à nossa escola e dessa maneira conseguimos criar um 

diagnóstico real da nossa atual situação. Para alcançar os objetivos aqui propostos, 

é necessário que haja um envolvimento conjunto, credibilidade e empenho das 

partes envolvidas no processo. 

Esse projeto norteará ações durante o ano letivo de 2023, que diante de um 

contexto mundial ainda pós-pandemia, provocado pelo vírus da COVID-19, fez com 

que as aulas de forma presencial fossem suspensas durante o ano letivo de 2020 e 

metade do ano letivo de 2021 e onde, o ensino da rede pública do DF, durante o ano 

de 2021 o ensino foi ofertado por meios diferentes: online, e que com isso, também, 

foi-se necessário um replanejamento curricular para os anos de 2020/2021. 
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Desta forma, a elaboração do PPP da EC 203 de Santa Maria, para o ano 

letivo de 2023 foi baseada nos dispostos da Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional, 9.394/96, artigos 12º e 14º, na Resolução 02/08, no Parecer 62/99 do 

Conselho de Educação do Distrito Federal, Capítulo II, no Regimento Escolar das 

Instituições de Ensino do Distrito Federal, Diretrizes Pedagógicas - Organização 

Escolar dos Ciclos para as Aprendizagens – 2º e 3º Ciclos, e Organização Curricular 

– Ensino Fundamental 2023, bem como as normas de escrituração escolar, 

aplicáveis ao atual contexto. 

Para reelaboração do PPP do ano de 2023 foi-se necessário para o diagnóstico 

da realidade escolar, aplicação de questionário para o pais e/ ou responsáveis dos 

estudantes via online, divulgado nos grupos de whatsaap. Para a construção dos 

projetos pedagógicos com o coletivo de professores e servidores da escola, foi feito 

reuniões na Semana Pedagógica e nas primeiras coordenações coletivas, onde os 

professores de contrato temporário se faziam presentes. Foi avaliado os projetos 

dos anos anteriores, onde foi levantado novas propostas para desenvolver na escola 

no ano de 2023. 
 

Acredita-se que a elaboração desse Projeto Político-Pedagógico representa 

para a Escola Classe 203 um momento de crescimento, organização e análise do 

trabalho para o qual ela existe: Educar. O desafio é transformá-la em prática real, 

através de um trabalho sério e coletivo. Nesse sentido, foi realizada pesquisas nas 

áreas de estudos que apontam para uma escola de qualidade e que nela há 

diferenças pelas quais a comunidade escolar da Escola Classe 203 acredita. 
 

A gestão democrática desta Instituição fazendo uso de suas competências 

assume o compromisso de se empenhar na busca dos melhores meios para 

orientar, divulgar e executar este PPP juntamente com todos os envolvidos 

(comunidade, professores e servidores da carreira assistência) no processo 

educacional de forma a atender e cumprir o verdadeiro papel social para a escola. 

 

Dados de Identificação da Instituição: 

Endereço: CL 203 Área Especial 1/A. CEP:72.503-220 

Telefone: (61) 3901-6580 

E-mails institucionais: ec203.santamaria@se.df.gov.br 

Facebook: Escola Classe 203 de Santa Maria 

Instagram: @escolaclasse203 

mailto:ec203.santamaria@se.df.gov.br
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Público-alvo: Estudantes de 6 a 14 anos 

Anos/Séries: 1º ao 5º Ano do Ensino Fundamental 

 

Sujeitos participantes 

Equipe Gestora: 

Diretora: Simone de Jesus Campos 

Vice-diretora: Francineide Azevedo Medeiros 

Supervisor Administrativo: Luiz Bezerra Do Nascimento Sobrinho 

Supervisora Pedagógica: Ariane Mayara Alves Batista de Oliveira 

Chefe de secretaria: Francimar de Souza Augusto 

 

Coordenadores: 

Jailton da Silva Milhomem: 1º e 2º anos 

Gustavo Castro: 3º ano 

Antônio Reginaldo Vieira: 4º ano 

Érica Alfrane: 5º ano 

 

Professores Regentes Efetivos e Contratados: 

1º Ano: 

• Lúcia Alves; 

• Marileide Lemes; 

• Nazaré Florencia Medeiros; 

• Jocelândia Nunes de Sousa; 

• Edna Rodrigues de Oliveira; 

• Janaina Julião; 

• Maristena Gonçalves; 

• Clênia Patrícia de Freitas 

Moreira; 

• Jaqueline Sirlene da Silva 

• Luciana Efigênia; 

• Eulandes Barbosa; 

• Suellen Karen. 

 

2º Ano: 

• Arnilda Moura Cardoso; 

• Eluiza Bem de Sousa; 

• Rejane Machado dos Anjos; 

• Alcilene Márcia da Conceição; 

• Cleide Almeida; 

• Suellen Chaves; 

• Alessandra Reis; 

• Hellen Brenda Mesquita; 

• New Cristian Teixeira  

3º Ano: 

• Leila Cabral; 

• Renata Silvia Felipe Carvalho; 

• Luciana Santos; 

• Cássia Nicole Bertumnes; 

• Wesley Cordeiro Feitosa; 

• Célia Regina Gonçalves; 
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• Marta Alves Porto; 

• Claudia Valéria de Jesus Silva; 

• Lucimar Jorge; 

• Maria Orquidea Rodrigues; 

• Karoline Rocha; 

• Edilene das Chagas 

4º Ano: 

• Imeuda Cristina Barbosa; 

• Kelly Cristina de Aguiar; 

• Francisca Mariano da Silva; 

• Valcenir dos Santos Oliveira; 

• Fábio Oliveira dos Santos; 

• Mery Laura Magalhães; 

• Elysraquel Ibiapina; 

• Horacy Tito; 

• Milka de Santana; 

• Maria de Fátima Serpa; 

 

5º Ano: 

• Márcia Cristina Ferreira; 

• Grasiele Pereira da Costa; 

• Amanda dos Santos Pontes; 

• Adriane Leandro da Penha; 

• Tamires da Silva Ribeiro; 

• Macele Rodrigues Lopes; 

• Tatiane Almeida; 

• Tanymara Sampaio Saboia 

• Jaiza Gouveia; 

• Diego Tavares; 

• Mauro Gomes. 

 

Professoras readaptadas: 

• Amanda Lima 

• Marília Alves da Silva 

• Meire Borba 

 

Equipe Secretaria 

• Francimar de Souza Augusto 

• Maria Aparecida do Carmo 

• Marcelo Dantas Araújo 

 

Equipe Cantina 

• Érico Fernandes dos Santos 

• Aparecida das Neves de Paiva 

• Derisvalda de Sena Dias 

• Francisco de Assis Cardoso 

• Maria Valdivina da Costa

 

Equipe Especializada de Apoio à Aprendizagem: Vanessa Pavezzi 

Orientadoras Educacionais: Anita Maria Lins e Paula do Nascimento 

Sala de Apoio à Aprendizagem: Antônia Raquel de Souza 

Sala de Recursos: Sandra Alves 
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2. HISTÓRICO DA UNIDADE ESCOLAR 

 

 

 

 

A cidade de Santa Maria (a princípio assentamento) foi criada em 1990 para 

atender às famílias de baixa renda, ou seja, pessoas que não tinham condições 

econômicas para adquirir uma casa própria e se beneficiariam de um programa de 

Governo do Distrito Federal na aquisição de lotes. A cidade está organizada 

especialmente em quadras e estas em conjuntos, localizada na periferia de Brasília. 

Com a criação do assentamento de Santa Maria, fez-se necessário a instalação de 

uma instituição de ensino nessa região, que atendesse as necessidades sociais e 

educacionais da população. 

Surge então em 25 de novembro de 1990, a Escola Classe Santa Maria, tendo 

sua estrutura física feita de lata, com apenas uma cozinha, 3 salas de aula, uma sala 

de coordenação e 4 banheiros (2 para estudantes e 2 para os professores). Para 

atender a demanda nossa Escola funcionava em 3 turnos diurnos, prejudicando 

assim o processo de ensino-aprendizagem. Além de funcionar como instituição 

educacional, o prédio também era usado nos finais de semana para eventos 

religiosos e outros. 

A primeira diretora de nossa Escola foi a professora Maria Rita V. Ferreira, 

indicada pelo então governador do Distrito Federal, Sr. Joaquim Domingos Roriz. 

Em busca de solucionar os diversos problemas vivenciados aqui, em 28 de 

novembro de 1990, foi realizada uma reunião ordinária com o Conselho Diretor da 

Fundação Educacional do Distrito Federal (FEDF), atualmente Secretaria de Estado 

de Educação (SEEDF), onde foi aprovada a construção do bloco anexo, inaugurada 

no mês de abril de 1991. A Escola ficou então com 10 salas de aula (construídas de 

concreto), sob a direção da professora Maria Rita Vieira Ferreira. 

Apesar das novas instalações, a estrutura não era suficiente para atender a 

população que crescia demasiadamente. Então, na tentativa de solucionar o 

problema, a escola passou a funcionar com seis turnos, sendo 5 diurnos (aulas de 2 

horas e meia) e 1 noturno. Por essa razão, muitos eram os problemas enfrentados, 

dentre eles, cita-se a falta de água e a falta de um muro, que delimitasse o ambiente 
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da escola com a rua, deixando assim a escola totalmente desprotegida e a 

comunidade escolar muito insegura. 

No início de 1992, a comunidade escolar fez uma manifestação em frente ao 

Palácio do Buriti, reivindicando soluções para os problemas existentes. A luta da 

comunidade em parceria com os servidores, na época, contribuiu para que em 12 de 

novembro do mesmo ano, o muro da escola fosse construído e então em 1995 a 

Escola foi ampliada com a inauguração de novas salas, gradativamente nos cinco 

turnos. A partir de 1996, a Escola passou a funcionar em 3 turnos (matutino, 

vespertino e noturno). Hoje a escola funciona em 2 turnos: vespertino e matutino e 

atende estudantes da faixa etária de 4 a 15 anos. 

Em 1999, a escola que se chamava Escola de Santa Maria, passou a se 

chamar Escola Classe 203 de Santa Maria, igualando-se às outras escolas, cujos 

nomes fazem referência as quadras a que pertencem. A partir de então, iniciou um 

grande movimento com a participação de toda comunidade escolar com protestos, 

manifestações, caminhadas, panelaços, abraços coletivos a escola, em busca de 

melhorias no prédio e posteriormente da reconstrução. Após várias licitações não 

concluídas, passaram-se vários anos, já estavam desacreditados em uma possível 

mudança desse quadro estático. 

Entre os anos de 2000 a 2011 não 

houve mudanças apesar de todo esforço 

coletivo, porém nesse período houve uma 

grande mobilização social registrada na 

história da instituição. No dia 26 de janeiro, 

2012, a escola recebeu a equipe da 

construtora INFRAENGETH, que foi 

responsável pela reconstrução da Escola 

Classe 203 de Santa Maria e pela construção 

do Centro de Educação Infantil 203 de Santa 

Maria, no mesmo terreno. 

Em seguida, iniciou-se o processo de 

derrubada e reconstrução do novo prédio 

escolar, que conta com as dependências 

necessárias para a montagem de 28 (vinte e 
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oito) salas de aula. 

No dia 24 de março, 2014, a escola foi reinaugurada pelo governador Agnelo 

Queiroz e sua equipe governamental, com a presença de toda comunidade escolar, 

equipe de governamental. O novo prédio é composto por 28 salas de aulas amplas e 

arejadas, sala de informática, sala de leitura, laboratório de ciência e artes, sala de 

recursos, 2 salas de apoio a aprendizagem, sala de vídeo, sala de coordenação, 

sala para o Serviço de Orientação Educacional, cantina e refeitório, sala de reforço, 

4 banheiros de professores, 2 copas, 6 banheiros de estudantes, 3 banheiros 

adaptados para estudantes especiais, quadra de esporte coberta, pátio coberto, 

parquinhos, sala de direção, sala do serviço administrativo, uma secretaria e uma 

reprografia. 

Apesar das dificuldades encontradas, o corpo docente dessa Escola esteve e 

continua empenhado em desenvolver um trabalho de qualidade, visando o pleno 

desenvolvimento cognitivo, emocional e social de seu bem maior: o estudante. 

Em 2020, toda a rede de ensino do Distrito Federal, por meio do decreto n° 

40.509, de 11 de março de 2020, em meio a um contexto pandêmico, foi instaurado 

o Ensino Remoto, onde a comunidade escolar participou de aulas remotas pela 

plataforma de ensino “Escola em Casa DF” em parceria com Google Sala de Aula.  

Em meados do ano de 2021, com parecer CNE/CP n° 6/2021, aprovado em 6 de 

julho de 2021, retornou-se à presencialidade das atividades de ensino e 

aprendizagem de acordo com as diretrizes orientadoras, e houve a reconstituição do 

calendário escolar do DF. 

No ano de 2023, 2 anos após o fim do período de aulas online, a Escola Classe 

203 busca amenizar as mazelas diante, ainda, da preocupação com os efeitos que a 

pandemia causou nas crianças, sejam elas cognitivas ou socioafetivas. 
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3. DIAGNÓSTICO DA REALIDADE DA UNIDADE ESCOLAR 

 

 

 

 

A Escola Classe 203 de Santa Maria possui: 

 

Ano Turma  

1º ano 11 8 turmas II / 4 turmas CC 

2º ano 9 3 turmas II / 6 turmas CC 

3º ano 12 
5 turmas II / 1 turma CCI 

/ 6 turmas CC 

4º ano 10 
3 turmas II / 3 turmas 
CCI/ 4 turmas CC 

5º ano 11 
5 turmas II / 3 turmas 
CCI / 3 turmas CC 

 
 

Para avaliar o contexto social das famílias dos estudantes da EC 203, foi 

elaborado, para o ano de 2023, um formulário para as famílias responderem e 

assim, por amostragem, observar qual a realidade em que elas se encontram. Ao 

todo, foram respondidos 379 questionários. 
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O diagnóstico dos problemas e das necessidades que se faz necessário aponta 

para a superação fragmentada do ensino, para a ressignificação do currículo, para 

uma redefinição dos espaços e tempos escolares, dando uma harmonia ao ritmo de 

aprendizagem dos estudantes, respeitando as diversas formas de aprender e o ritmo 

de cada criança, partindo do pressuposto da Organização Curricular para o ano 

2023. Isso ressalva a necessidade de motivação para aprender. Em busca do 

aprimoramento constante, a escola possui projetos de vida cotidiana e institucionais 

que promovem a aprendizagem e ao mesmo tempo motivam a construção coletiva 

dos conhecimentos. 

O Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB), reúne num só 

indicador dois conceitos igualmente importantes para a qualidade da educação. 

Sabemos que IDEB agrega ao enfoque pedagógico os resultados de avaliações e 

que permitem traçar metas de qualidade educacional para os sistemas. 
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Várias ações pedagógicas foram planejadas para elevar os índices alcançados 

nos indicadores do IDEB, levando como base o ano de 2015, onde o índice ficou 

abaixo 0,2 do projetado. Assim, em 2017, a escola conseguiu atingir a meta 

elevando 0,5 de uma única vez e outros projetos foram implementados para que 

permanecesse. Em 2019 mais uma vez não atingimos a meta, por 0,1 e assim, o 

maior desafio, agora diante de um contexto pandêmico, onde o ensino se dá de 

maneira remota e que muitos alunos estão excluídos do processo de ensino e 

aprendizagem, devido a fatores como, a falta de recurso tecnológico ou internet, 

bem como, também, a fatores sociais e do aumento do desemprego no Brasil, por 

mais que a SEDF oferte diversos recursos para a permanência do estudante na 

escola e que os professores estão fazendo o possível dentro do seu papel social, 

será o resgate pedagógico devido a tantas perdas. 
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4. FUNÇÃO SOCIAL 
 

 

 

A escola é um sistema organizacional aberto que recebe energia na forma de 

insumos do meio ambiente, como pessoas, competências, conhecimentos, 

informações, materiais e equipamentos, recursos financeiros e demanda da 

clientela. Estes insumos são processados pela organização que devolve à 

comunidade os “produtos” do seu trabalho. 

Dentro de uma visão macro a escola é um lugar pedagógico que busca a 

excelência na formação integral do cidadão. Para tanto, contempla um estudo da 

nossa realidade para levantamento de necessidades específicas nos aspectos 

físicos, material, humano, administrativo, pedagógico e aos objetivos que pretendem 

alcançar. Segundo o caderno Pressupostos teóricos, “A escola é o espaço de 

produção de cultura e não de reprodução de informações, teorias, regras ou 

competências alinhadas à lógica mercadológica.” Partindo dessa premissa a Escola 

Classe 203 tem como função social o pleno desenvolvimento do educando, 

consciente dos seus direitos e atuante em seus deveres. 

O que se propõe são ações que visam possibilitar o desenvolvimento não só 

dos Projetos Pedagógicos de cada área do conhecimento e componente curricular, 

como também dos eixos transversais e integradores, presentes no currículo em 

movimento da SEE-DF (São eixos transversais: Educação para a Diversidade, 

Sustentabilidade e Direitos humanos. São eixos integradores: Alfabetização, 

Letramento e Ludicidade) como, por exemplo, diversidade étnica, racial e cultural, 

sustentabilidade, acrescidos daqueles que a comunidade eleja como necessários à 

sua realidade. Também, nela são elaborados os projetos interdisciplinares para 

execução ao longo do ano letivo, com vistas a incrementar a atuação pedagógica, o 

desempenho dos estudantes, o prazer de ensinar e aprender, possibilitar momentos 

de avaliação, traçar rumos, analisar resultados, ampliar metas e restabelecer os 

valores humanos. 

Acreditamos que a Escola Classe 203 tem o dever de socializar e apresentar o 

mundo do conhecimento, contribuindo para a preservação da cultura de um povo, 

seus valores morais e éticos, formando assim o cidadão pleno no gozo de seus 

direitos e deveres, ou seja, aquele que irá utilizar o conhecimento trabalhado em prol 
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da sociedade na qual ele está inserido. Esta escola pretende alcançar esse padrão 

de ensino com os estudantes, independente da camada social da qual pertencem, 

estabelecendo novas relações com a cultura e elaborando novas formas de adquirir 

informações, de construir conhecimento, conceitos e valores.  

Para que isso aconteça é necessário romper com a crença de que o professor 

é a única fonte de “transmissão do saber”, pois não podemos negar que existem 

vários outros mecanismos que contribuem para a construção do saber e da 

identidade de nossos estudantes, como: família, meios de comunicação, 

comunidade, recursos tecnológicos dentre outros. Precisamos então, enxergá-los 

como aliados e buscarmos maneiras de nos unir a esses “parceiros” de forma sábia 

e didática. Entendemos que nossa razão social é de grande importância para a 

sociedade e para desempenhá-la precisamos nos organizar. Para tanto 

estabelecemos metas a serem alcançadas ao longo deste ano letivo visto o atual 

contexto mundial, sendo elas: 
 

1. Alcançar uma relação de parceria e apoio efetivo entre escola e toda sua 

comunidade escolar; 

2. Realizar, em cada bimestre, atividades a partir de uma sequência didática, 

permeando por todas as fases de aprendizagem, para que todo os níveis 

sejam alcançados; 

3. Buscar através da relação escola e comunidade, parcerias diversas; 

4. Realizar estudos que possam enriquecer o desenvolvimento de nossos 

trabalhos pedagógicos e até mesmo a parte emocional e intelectual de todo 

nosso corpo docente; 

5. Diminuir a quantidade de alunos evadidos diante a oferta das aulas remotas, 

com a busca-ativa efetiva. 
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5. MISSÃO DA UNIDADE ESCOLAR 

 

 

A missão da Escola Classe 203 de Santa Maria é oferecer um ensino de 

qualidade, pautado no desenvolvimento integral do estudante, partindo da sua 

formação ética, no desenvolvimento da autonomia intelectual de um ser crítico e 

reflexivo, garantindo a participação ativa da comunidade escolar, para que eles 

possam agir construtivamente na transformação do seu meio. 
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6. PRINCÍPIOS ORIENTADORES DAS PRÁTICAS PEDAGÓGICAS 
 

 

 

 

Partindo do princípio de que a Escola Classe 203 de Santa Maria está inserida 

num contexto social no qual atua, modifica e sofre influências, não podemos fugir as 

discussões relativas à nossa sociedade, é necessário que se trate das questões que 

interferem na vida dos estudantes e com as quais eles se veem confrontados no seu 

dia a dia. Por esse motivo nossa proposta de trabalho está voltada para o 

desenvolvimento dos Projetos Especiais, que são cuidadosamente organizados 

contemplando ações voltadas para as crianças, de maneira a ajudá-las no processo 

de aprendizagem. Ressaltamos que os pais participam das atividades desenvolvidas 

pela escola, acompanhando e sugerindo atividades enriquecedoras. Como 

elementos facilitadores dos êxitos dessa Proposta, podemos destacar: 
 

1. Comunicar-se com clareza; 

2. Rotina organizada; 

3. Estabelecimento de altos padrões de ensino; 

4. Envolvimento mútuo e solidário de toda comunidade escolar na 

aprendizagem; 

5. Avaliação formativa e contínua voltada para as aprendizagens; 

6. Suporte institucional e financeiro; 

7. Transparência nas prestações de contas; 

8. Envolvimento nas festas; 

9. Monitoramento do ensino-aprendizagem; 

10. Credibilidade; 

11. Escuta sensível a toda comunidade.  

 
 

Temos a educação como meio de transformação da sociedade, formando 

cidadãos críticos, conscientes e participativos, com capacidade de iniciativa e dentro 

dos quatro eixos da educação: aprender a aprender, aprender a ser, aprender a 

fazer e aprender a conhecer. Além dos eixos as “Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996” nos esclarece sobre a intenção 

desta construção: 
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Dos Princípios e Fins da Educação Nacional  
Art. 2º. A educação, dever da família e do Estado, 
inspirada nos princípios de liberdade e nos ideais de 
solidariedade humana, tem por finalidade o pleno 
desenvolvimento do educando, seu preparo para o 
exercício da cidadania e sua qualificação para o 
trabalho. 
Art. 3º. O ensino será ministrado com base nos 
seguintes princípios:  
I - Igualdade de condições para o acesso e permanência 
na escola; 
II - Liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar 
a cultura, o pensamento, a arte e o saber; 
III - pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas;  
IV - Respeito à liberdade e apreço à tolerância; 
V - Coexistência de instituições públicas e privadas de 
ensino; 
VI - Gratuidade do ensino público em estabelecimentos 
oficiais; 
VII - valorização do profissional da educação escolar; 
VIII - gestão democrática do ensino público, na forma 
desta Lei e da legislação dos sistemas de ensino; 
IX - Garantia de padrão de qualidade;  
X - Valorização da experiência extraescolar; 
XI - vinculação entre a educação escolar, o trabalho e as 
práticas sociais. 

 

As Diretrizes Curriculares Nacionais dizem que “a Educação possibilita ao ser 

humano o desenvolvimento harmonioso em suas dimensões física, social, 

emocional, cultural e cognitiva nas relações individuais e sociais” (p.15). Esta 

concepção nos leva a repensar a prática para atingir os objetivos da educação 

propostos pela legislação e que dá sustentação ao currículo e processos 

metodológicos. 

O Currículo da Educação Básica das Instituições Educacionais Públicas do 

Distrito Federal aponta alguns cuidados na educação básica onde procurar propor 

“um ambiente que estimule a criatividade, a investigação, a construção e a 

reconstrução dos conhecimentos, envolvendo o ser humano em todos os seus 

aspectos” (p.13). Este ponto de vista visa preparar o estudante para a vida e nos 

leva a construir um caminho onde a educação é um meio para se alcançar a 

cidadania através do conhecimento, contextualizando os conteúdos, incorporando 

vivências e adaptando esse saber no cotidiano do estudante. 

Tendo em vista que esses elementos virão ao encontro dos nossos 

estudantes proporcionando assim um aprender prazeroso e satisfatório. Através do 

desenvolvimento dos projetos propomos quatro grupos de princípios norteadores 
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perfeitamente integrados que buscam dar identidade à nossa Instituição 

Educacional, sendo eles: 

 

6.1 – Educação Integral 

 

Integralidade: O princípio que observa o aluno como um todo, não na ampliação de 

tempo e espaço, mas como percepção em todas as dimensões humanas sejam nos 

aspectos cognitivos, emocionais, sociais ou psicomotores. 

Intersetorização: A escola busca estar em parceria com o Governo Federal ou do 

Distrito Federal, sendo mediadora das políticas públicas voltadas para sanar as 

dificuldades pontuadas na escolarização, implementando os projetos 

governamentais da Secretaria de Educação ou pelo MEC, por meio do PDDE 

Interativo/Mais Alfabetização, da Plenarinha, Avaliação Diagnóstica e outros projetos 

que visam contribuir para melhoria da Educação Brasileira. 

Transversalidade: Embora não haja a escola integral no que concerne a ampliação 

do tempo, temas transversais relevantes no contexto social são inseridos no 

currículo numa perspectiva de atender as necessidades sociais e ambientais, com o 

objetivo do aluno se identificar como agente transformador da comunidade e 

sociedade em que vive. Tais temas são abordados na interdisciplinalidade, 

vinculados a aprendizagem dentro do interesse e relacionados aos problemas 

individuais e coletivos dos alunos. 

Diálogo escola e comunidade: A comunidade é parte integrante e extensão da 

escola. Com essa visão, a instituição procura abrir as portas para a comunidade 

oportunizando mostrar por meio de participação cultural e interativa, propostas que 

venham resgatar tradições e culturas populares da vivência dos alunos. 

Territorialidade: Na percepção de que o ambiente escolar não é o único espaço de 

aprendizagem e sendo o Distrito Federal um lugar amplo, com história e arquitetura 

muito rica, moderna e inovadora, além de ser um estado que ainda necessita de 

investimento nas questões culturais e artísticas, a instituição busca por meio de 

excursões, atividades de campo e lazer proporcionar aos educandos o contato com 

outros saberes fora do ambiente escolar. 

Trabalho em rede: Por meio de formação continuada e integração entre todos os 

componentes atuantes na escola, é importante cada um internalizar a observância 

da responsabilidade social e pedagógica de todos os estudantes, em que esses são 
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vistos na sua integralidade. Aqui, o aluno pertence a todos que atuam na escola, não 

sendo de um professor específico, mas de todos os setores que o envolvem, os 

quais exercem uma corresponsabilidade por todos os discentes. 

 

6.2 - Epistemológico 

 

Princípio da unicidade entre teoria e prática: Garantir os direitos de aprendizagens 

das crianças, colocando em prática o princípio de que o aluno tem papel ativo no 

aprender. Assim sendo, o presente Projeto Político-Pedagógico, se firma nos 4 

pilares dos Eixos Integradores do Currículo da Educação Infantil. Sendo eles: 

Educar e Cuidar, Brincar e Interagir. O Educar e Cuidar, implicarão em ações 

pautadas em atividades que contemplam e compreendam as relações sociais que as 

crianças se apropriam, reproduzem e produzem na vivência e no compartilhamento 

com seus pares. O Interagir e Brincar, serão essenciais e de suma importância na 

realização de atividades que desencadearão no, e para o desenvolvimento de 

estruturas, habilidades e competências da criança com o intuito de influenciar 

positivamente na sua construção e formação como ser pensante e detentores de 

sentimentos, afetividade e valores. 

Princípio da interdisciplinaridade e da contextualização: Segundo Piaget, a 

interdisciplinaridade pode ser entendida como “o intercâmbio mútuo e a integração 

recíproca de várias ciências”. É a construção do saber a partir da conjunção de 

várias áreas do conhecimento. A interdisciplinaridade envolve a tentativa de 

propiciar a associação de várias áreas do conhecimento em torno de um mesmo 

tema. As Diretrizes Curriculares Nacionais – DCN (Brasil, 2009), determinam que, 

para ser interdisciplinar, o currículo deve realizar o entrecruzamento de saberes 

disciplinares e, para ser contextualizado, ele deve desenvolver projetos que se 

pautem na realidade dos alunos. Pois, contextualização é o ato de vincular o 

conhecimento à sua origem e à sua aplicação. Importante destacar que as 

atividades interdisciplinares e contextualizadas, com as crianças pequenas, 

precisam ser lúdicas e que incentivem a criatividade, estimulem a atitude de busca, 

de exploração, de pesquisa, construção, descoberta, colaboração e 

corresponsabilidade. 

Princípio da flexibilização: A flexibilização consiste em adequar aos eixos 

integradores (interações e brincadeiras) as atividades desenvolvidas com as 
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crianças de maneira a aperfeiçoar e enriquecer suas vivências e aprendizagens. A 

flexibilidade curricular permite à Unidade de Ensino estruturar-se respeitando as 

especificidades locais e regionais. É sabido que a rotina escolar é permeada por 

imprevistos, diferentes comportamentos das crianças, bem como diversidade nas 

fases de desenvolvimento individual, logo, a flexibilidade é a qualidade exigida dos 

professores na gestão das demandas e na oferta de prática escolar que incorpore 

essa diversidade de modo a garantir respeito aos alunos e a criar condições para 

que possam progredir na sua autonomia e protagonismo. Nesse caminho, cabe a 

flexibilização no planejamento, organização dos espaços e tempos. 
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7. OBJETIVOS DA EDUCAÇÃO, DO ENSINO E DAS APRENDIZAGENS 
 
 
OBJETIVOS: 

a. Geral 

Desenvolver as potencialidades dos estudantes, em seus aspectos cognitivo, 

afetivo e social, contribuindo assim diretamente para o crescimento intelectual, 

humano e futuramente, profissional dos estudantes. 

 

b. Específicos 
 
a. Trabalhar para a plena interação entre os coordenadores e o corpo docente; 

b. Adequar a Organização Curricular 2023 aos anos de acordo com a realidade da 

UE; 

c. Reorganizar o currículo dentro de cada bimestre; 

d. Fazer com que a família dos estudantes tenha mais participação na vida escolar 

de seus filhos; 

e. Acompanhar e avaliar o processo ensino-aprendizagem durante todo o ano letivo; 

f. Desenvolver a aprendizagem em todos os aspectos afetivos e cognitivos 

(linguísticas, lógica-matemática, cientifica, histórica e geográfica) com enfoque na 

sustentabilidade humana; 

g. Garantir a participação da comunidade nas decisões da escola em todos os 

âmbitos; 

h. Respeitar a diversidade humana, garantindo a inclusão com qualidade; 

i. Compreender criticamente a realidade histórico-social; 

j. Comprometer-se ética e politicamente com a transformação da realidade social: 

superação das marcantes desigualdades sociais; 

k. Buscar a participação efetiva de todos os autores e atores da prática educativa, 

discutindo as diretrizes gerais da política educacional e propondo formas de 

intervenção na realidade; 

l. Assegurar a autonomia da escola enquanto exercício de democratização de um 

espaço público que articule sempre com as necessidades apresentadas pela 

comunidade; 

m. Valorizar os profissionais da educação; 

n. Realizar análise crítica da própria prática e resinificar o fazer pedagógico. 
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8. FUNDAMENTOS TEÓRICOS- METODOLÓGICOS 
 

 

 

 

O Currículo da SEDF apresenta uma nova estrutura teórica e metodológica no 

campo político-pedagógico construído nas relações entre os sujeitos, conhecimentos 

e realidades. 

A perspectiva com a implantação deste currículo é do fortalecimento da escola 

pública e da construção de uma educação de qualidade referenciada nos sujeitos 

sociais, que ‘[..] possibilita o encontro dos sujeitos históricos e que faz da escola 

arena de aprendizado político e pedagógico” (ARAUJO, 2012, P.231). 

Assim, a discussão coletiva, promove as conexões entre currículo e 

multiculturalismo, dentro de alguns pressupostos da teoria Pós-critica, questionando 

permanentemente que a escola deve abrir espaços não apenas para ensinar a 

tolerância e o respeito, mas a desigualdade, propostos nos eixos transversais: 

educação para a diversidade, educação para a cidadania, educação para a 

sustentabilidade e educação para e em direitos humanos. 

Nessa perspectiva o espaço concreto da sala de aula e da escola, o currículo 

formal traz os elementos da cultura global da sociedade que são conciliáveis, 

favorecendo o conhecimento de temas, questões, problemas que podem ser 

trabalhados como projetos pedagógicos por grupos ou por toda a escola. 

O currículo da SEEDF é fundamentado na Pedagogia Histórico-Crítica e na 

Psicologia Histórico-Cultural, observando a realidade socioeconômica da população, 

por isso não podemos desconsiderar o contexto social, econômico e cultural dos 

estudantes. 

Em relação aos objetivos de aprendizagem ou conteúdo do Replanejamento 

Curricular para o ano letivo de 2021 e a Organização Curricular do Ensino 

Fundamental do ano de 2022 e 2023, orienta-se a retomada dos objetivos/conteúdos 

anteriores ao ano letivo vigente considerados fundamentais para a consolidação das 

aprendizagens do estudante no ano em curso. 

O Trabalho Educativo na EC 203, diante da autonomia que lhe cabe, foi 

traçado para buscar uma sociedade igualitária, na problematização diária, na 

mediação necessária entre os sujeitos, por meio da linguagem que revela a prática 
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social como: saberes, experiências e percepções construídas pelo estudante em sua 

trajetória pessoal e acadêmica. 

Nos projetos bimestrais é traçado a garantia da aprendizagem, para não 

ocorrer solitariamente, mas na relação com o outro, favorecendo as crianças e 

jovens interagirem, buscar resolução de problemas, questões e situações. Então 

vivenciar situações como protagonistas do processo ensino-aprendizagem, tendo o 

professor como mediador do conhecimento. 

Dessa forma trabalhamos com a organização em ciclos e não seriação, então a 

avaliação formativa foi adotada como concepção e prática norteadora e assim o 

Bloco Inicial de Alfabetização – BIA teve uma Proposta Pedagógica. 

O Plano de Desenvolvimento da Escola é um compromisso do Projeto Político-

Pedagógico que estabelece as orientações relativas ao processo de ensino-

aprendizagem, com o intuito de conferir maior eficácia à atividade fim da escola. 

O PPP é construído com o objetivo de melhorar a qualidade do ensino 

buscando a organização do trabalho pedagógico da escola na sua globalidade, 

garantindo a oportunidade efetiva dos estudantes. Segundo Gadotti (1998) ela deve 

combinar as diretrizes nacionais sobre conteúdos básicos e carga horária, as 

orientações curriculares e metodológicas da Secretaria de Educação e os objetivos 

da escola, que devem ser definidos em função das características e necessidades 

do seu estudante. 

Também, deve apoiar-se no desenvolvimento de uma consciência crítica e 

cidadã, no envolvimento da comunidade interna e externa à escola, na participação 

e na cooperação das várias esferas do governo e na autonomia, responsabilidade e 

criatividade como processo e como produto da proposta. Libâneo (1998), afirma que 

uma Proposta Pedagógica pode ser entendida como uma resposta organizacional a 

determinados desafios que exijam esforços de várias de suas unidades. 

É preciso entender o PPP da escola como uma reflexão de seu cotidiano. A 

construção do projeto requer continuidade das ações, descentralização, 

democratização do processo de tomada de decisões e instalação de um processo 

coletivo de avaliação de cunho emancipatório. Este esforço conjunto está traduzido 

nesta proposta através da explicitação metódica que busca organizar o trabalho 

durante o ano letivo, está dividido em partes. 

Essas partes implicam: o plano gestor; os dados sobre a instituição; sua 

missão; histórico; diagnóstico escolar; seus objetivos; princípios, organização 
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administrativa e curricular; além dos planos de ação do Serviço Especializado de 

Apoio à Aprendizagem (SEAA), Atendimento Educacional Especializado da Sala de 

Recursos (AEE). Também, deve conter em seu corpo os projetos a serem 

desenvolvidos e seus princípios norteadores que dá identidade à nossa Instituição 

Educacional. 
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9. ORGANIZAÇÃO CURRICULAR DA UNIDADE ESCOLAR 
 

 

Base Nacional Comum Curricular 
 

Nossa proposta curricular está em consonância com a Base Nacional Comum 

(BNCC), onde segunda a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB, Lei 

nº 9.394/1996), deve nortear os currículos dos sistemas e redes de ensino das 

Unidades Federativas em todo o Brasil. Além do Currículo em Movimento da 

Educação Básica, da Secretaria do Estado de Educação do Distrito Federal, que tem 

como objetivo principal instrumentalizar a comunidade educacional (gestores, 

professores, pais, estudantes, Conselho Tutelar, auxiliares de educação), na ação 

educativa, visando à melhoria da qualidade do ensino, de forma a atender as 

especificidades da Instituição articulada aos fins e princípios que norteiam a filosofia 

da instituição educacional no que diz respeito à compreensão da vida social, nas 

duas diferentes dimensões. 

A BNCC, homologada em dezembro de 2017 (Resolução CNE/CP nº 2), 

estabelece conhecimentos, competências e habilidades que se espera que todos os 

estudantes desenvolvam ao longo da escolaridade básica. (BRASIL, 2017). Desta 

forma, a escola classe 203 acredita que é imprescindível organizar o currículo da 

escola para garantir essa base comum aos estudantes e as turmas. Além de 

adequar as especificidades da nossa escola e contextualizar os conhecimentos essa 

organização deve contribuir para qualificar o trabalho pedagógico e que se torna 

necessária para a organização do planejamento coletivo, pois é fundamental para 

atingirmos os objetivos que são dentre outros, a contextualização e a 

interdisciplinaridade entre os componentes curriculares. 

A BNCC traz 10 competências gerais da educação, onde toda a organização 

curricular deve ser nortear a partir delas: 

1. Valorizar e utilizar os conhecimentos historicamente 
construídos sobre o mundo físico, social, cultural e digital 
para entender e explicar a realidade, continuar 
aprendendo e colaborar para a construção de uma 
sociedade justa, democrática e inclusiva. 
2. Exercitar a curiosidade intelectual e recorrer à 
abordagem própria das ciências, incluindo a 
investigação, a reflexão, a análise crítica, a imaginação e 
a criatividade, para investigar causas, elaborar e testar 
hipóteses, formular e resolver problemas e criar soluções 
(inclusive tecnológicas) com base nos conhecimentos 
das diferentes áreas. 
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3. Valorizar e fruir as diversas manifestações artísticas e 
culturais, das locais às mundiais, e também participar de 
práticas diversificadas da produção artístico-cultural. 
4. Utilizar diferentes linguagens – verbal (oral ou visual-
motora, como Libras, e escrita), corporal, visual, sonora 
e digital –, bem como conhecimentos das linguagens 
artística, matemática e científica, para se expressar e 
partilhar informações, experiências, ideias e sentimentos 
em diferentes contextos e produzir sentidos que levem 
ao entendimento mútuo. 
5. Compreender, utilizar e criar tecnologias digitais de 
informação e comunicação de forma crítica, significativa, 
reflexiva e ética nas diversas práticas sociais (incluindo 
as escolares) para se comunicar, acessar e disseminar 
informações, produzir conhecimentos, resolver 
problemas e exercer protagonismo e autoria na vida 
pessoal e coletiva. 
6. Valorizar a diversidade de saberes e vivências 
culturais e apropriar-se de conhecimentos e experiências 
que lhe possibilitem entender as relações próprias do 
mundo do trabalho e fazer escolhas alinhadas ao 
exercício da cidadania e ao seu projeto de vida, com 
liberdade, autonomia, consciência crítica e 
responsabilidade. 
7.Argumentar com base em fatos, dados e informações 
confiáveis, para formular, negociar e defender ideias, 
pontos de vista e decisões comuns que respeitem e 
promovam os direitos humanos, a consciência 
socioambiental e o consumo responsável em âmbito 
local, regional e global, com posicionamento ético em 
relação ao cuidado de si mesmo, dos outros e do 
planeta. 
8. Conhecer-se, apreciar-se e cuidar de sua saúde física 
e emocional, compreendendo-se na diversidade humana 
e reconhecendo suas emoções e as dos outros, com 
autocrítica e capacidade para lidar com elas. 
9.Exercitar a empatia, o diálogo, a resolução de conflitos 
e a cooperação, fazendo-se respeitar e promovendo o 
respeito ao outro e aos direitos humanos, com 
acolhimento e valorização da diversidade de indivíduos e 
de grupos sociais, seus saberes, identidades, culturas e 
potencialidades, sem preconceitos de qualquer natureza. 
10. Agir pessoal e coletivamente com autonomia, 
responsabilidade, flexibilidade, resiliência e 
determinação, tomando decisões com base em 
princípios éticos, democráticos, inclusivos, sustentáveis 
e solidários. 

 

Com base nesse novo contexto, a BNCC desenvolve sua estrutura por áreas 

de conhecimento, as competências específicas de cada área, os componentes 

curriculares e por fim as competências específicas de cada componente. Cada 

componente, por sua vez, traz o campo de atuação ou eixos, com suas unidades 

temáticas e habilidades a serem desenvolvidas por cada uma. Essa forma de 

apresentação adotada na BNCC tem por objetivo assegurar a clareza, a precisão e a 

explicitação do que se espera que todos os alunos aprendam no Ensino 
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Fundamental, fornecendo orientações para a elaboração de currículos em todo o 

País, adequados aos diferentes contextos. 

 
 

Sobre o Ensino Fundamental de 9 Anos: 
 

 

Para a implantação do Ensino Fundamental de 9 anos foi elaborado este 

documento segundo os princípios metodológicos da Proposta Pedagógica do Bloco 

Inicial de Alfabetização – BIA de 2006, aprovada pelo Conselho de Educação do 

Distrito Federal por meio do Parecer nº 212/2006 e instituída pela Secretaria de 

Estado de Educação do Distrito Federal - SEDF por meio da Portaria nº 4, do dia 12 

de janeiro de 2007. Destaca-se que a construção da proposta inicial do BIA contou 

com a participação dos professores da Rede pública de ensino por meio de debates, 

de encontros, de reuniões e de proposições levantadas nos processos de formação. 

Assim, a proposta pedagógica do Bloco Inicial de Alfabetização – BIA, buscou, além 

de atender a Lei Federal nº 11.274, de 6 de fevereiro de 2006, em seu art. 5º, a 

reorganização do tempo e do espaço escolar, a fim de que se pudesse obter um 

processo de alfabetização de qualidade, bem como reafirmar um dos objetivos do 

Plano Nacional de Educação de 2001: a redução das desigualdades sociais e 

regionais no tocante ao acesso e à permanência, com sucesso, na educação 

pública. 

Os professores, envolvidos no processo inicial de escolarização nas 

instituições públicas do Distrito Federal, sabem os sucessos colhidos e as 

dificuldades vivenciadas na transformação de uma unidade escolar que precisa, 

cada vez mais, ser acolhedora e de qualidade para todos. 

Podem-se observar as duas matrizes curriculares que coexistem, atualmente, 

no Ensino Fundamental: 

 

ENSINO FUNDAMENTAL DE 9 ANOS 
CRE;1º ANO; 2º ANO; 3º ANO;4º ANO;5º ANO;6º ANO; 7º ANO;8º ANO; 9º ANO. 
 

 

Com isso, confirma-se a perspectiva de uma unidade escolar igualitária que se 

fortalece com a ampliação do Ensino Fundamental para 9 anos, conforme legislação 

vigente, uma vez que um ano a mais de vida escolar traz diferenças consideráveis 

no percurso de escolarização do cidadão. Para isto, o BIA, a partir de uma proposta 
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pedagógica elaborada coletivamente visando a melhoria da educação, propõe o 

envolvimento da unidade escolar em ações com a participação de todos para a 

melhoria da educação, visa envolver a unidade escolar em ações sistematizadas 

que promovam a aprendizagem dos estudantes, por meio da construção de uma 

educação inclusiva que respeite a diversidade cultural, social, de gênero e de credo. 

Nessa perspectiva, assegurar a todas as crianças um tempo/espaço 

ressignificado de convivência escolar e oportunidades concretas de aprender requer 

de todo os envolvidos na formação dessas crianças uma prática educativa 

fundamentada na existência de sujeitos, que como afirma Freire (1996, p. 77) “um 

que ensinando, aprende, outro que aprendendo, ensina”. É a dialética desse 

processo que torna a educação uma prática social imprescindível na constituição de 

sociedades verdadeiramente democráticas. 

O BIA apresenta uma organização escolar em ciclos de aprendizagem, assim, 

preconiza uma unidade escolar que proporcione o avanço de todos com a qualidade 

de aprendizagem e respeito às questões individuais dessas aprendizagens. 

A política de ciclos é foco de muitas discussões, de avanços e de recuos, e, 

portanto, não se pode deixar de refletir sobre o papel da sua identidade e social da 

unidade escolar pública e tomar como ponto de partida a análise da lógica da 

unidade escolar seriada e suas consequências (seletividade, exclusão, taxas de 

reprovação). 

Seguem as mudanças que implicam a sua organização escolar:  

1º - Trabalho Pedagógico: deve estar voltado para as necessidades de 

aprendizagem de todos os estudantes e com a garantia de um processo contínuo de 

aprendizagem. 

2º - Progressão Continuada: os estudantes no bloco têm progressão do 1º ano 

para o 2º ano, e deste para o 3º ano; uma garantia de respeito aos tempos de 

desenvolvimento do estudante nos primeiros anos escolares.  

3º - Retenção por falta ou por aprendizagem: só acontece ao final do ciclo, no 

3º ano do BIA e no 5º ano. 

4º - Avaliação, Currículo, Metodologia e Formação dos Professores: requerem 

outras organizações e ações pedagógicas pautadas na construção e no fazer 

coletivo. 

5º - Retenção apenas por número excessivo de faltas, ou seja, estudantes com 

mais de 50 faltas: acontece no 1º ano, no 2º ano e no 4º ano. 
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A análise dos resultados do período de 2005 a 2011, após a implantação do 

BIA, demonstra como a organização inicial em ciclos gerou uma menor retenção de 

estudantes no período inicial da escolarização. Sabe-se que uma avaliação mais 

detalhada e um estudo sobre esta organização reclamam mais informações e 

análises mais aprofundadas, no entanto já é permitida uma constatação, os 

resultados das avaliações externas e essa análise inicial apontam que a qualidade 

de ensino, com a organização escolar em ciclos de aprendizagem, por meio do BIA, 

tem sido maior e melhor e tem promovido mudanças significativas para o alfabetizar/ 

letrando. 

 

Eixos Transversais 

 

Os Eixos Transversais em conformidade com o Currículo em Movimento: a 

Educação para a Diversidade, Cidadania e Direitos, e Educação para a 

Sustentabilidade. 

A expectativa é de que a transversalidade desses temas torne o Currículo mais 

reflexivo e menos normativo e prescritivo, ao “mesmo tempo em que indica que a 

responsabilidade pelo estudo e discussão dos eixos não é restrita a grupos ou 

professores individualmente, mas ao coletivo de profissionais que atuam na escola.” 

(Currículo em Movimento da Educação Básica – Pressupostos Teóricos, pp 36). 

 

I - Educação para a Diversidade 

 

A Constituição Federal, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional e a 

Lei Orgânica asseguram a todos, o direito à igualdade de condições de vida e de 

cidadania, igual direito às histórias e culturas que compõem a nação brasileira, bem 

como a garantia de direito às pessoas, independentemente de idade, etnia, raça, 

cor, sexo, estado civil, trabalho rural ou urbano ou religião. A SEEDF reestrutura seu 

Currículo de Educação Básica partindo da definição de diversidade, com base na 

natureza das diferenças de gênero, de intelectualidade, de raça/etnia, de orientação 

sexual, de pertencimento, de personalidade, de cultura, de patrimônio, de classe 

social, diferenças motoras, sensoriais, enfim, a diversidade vista como possibilidade 

de adaptar-se e de sobreviver como espécie na sociedade.  
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II. Cidadania e Direitos Humanos 

 

Almeja-se que as pessoas e ou grupo social que comungam do espaço escolar 

se reconheçam como sujeitos de direitos, capazes de exercê-los e promovê-los ao 

mesmo tempo em que respeitem os direitos do outro. Busca-se, portanto, 

desenvolver a sensibilidade ética nas relações interpessoais com todas as formas de 

vida. Nesse horizonte, a finalidade da Educação em e para os Direitos Humanos é a 

formação na e pela vida e convivência. (Pressupostos Teóricos – Currículo em 

Movimento da Educação Básica, pp 56). 

 

III. Educação para a Sustentabilidade 

 

O eixo transversal Educação para a Sustentabilidade, no currículo da 

Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal, sugere um fazer pedagógico 

que busque a construção de cidadãos comprometidos com o ato de cuidar da vida, 

em todas as fases e tipos, pensando no hoje e nas próximas gerações. O eixo 

perpassa o entendimento crítico, individual e coletivo de viver em rede e de pensar, 

refletir e agir acerca da produção e consumo consciente, qualidade de vida, 

alimentação saudável, economia solidária, agroecologia, ativismo social, cidadania 

planetária, ética global, valorização da diversidade, ente outros. 
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10. ORGANIZAÇÃO DO TRABALHO PEDAGÓGICO 
 

 

 

 

 

A escola é um espaço institucional que tem como objetivo a troca de 

experiências para desenvolvimento da aprendizagem dos alunos. Diante disso 

assumimos o compromisso de construir uma gestão democrática e participativa. 

Nela a organização do trabalho pedagógico tem como um dos princípios norteadores 

as palavras do professor Carlos Mota que diz: 

 

“É urgente, portanto, um novo olhar para o trabalho 
escolar, sua organização e sua vinculação como meio 
de inclusão ou exclusão social. Como nas palavras do 
novo presidente, esse é um tempo em que o "Brasil 
reencontra o Brasil", cabe à escola, também, 

reencontrar-se... O novo ciclo descortina um horizonte de 
possibilidades no campo educacional que, já há algum 
tempo, busca outros caminhos parada a educação do 
século XXI” (PPP da SEDF-2013). 

Grifo nosso. 
 

 

Organização escolar em ciclos 
 

 

Com a publicação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, em 

1996, abriu-se a possibilidade de estados e municípios organizarem seus sistemas 

de ensino de forma autônoma. "... séries anuais, períodos semestrais, ciclos, grupos 

não seriados", diz a lei em seu artigo 23. Com base essa premissa, abriu-se a 

discussão entre professores, coordenadores e equipe gestora a Escola Classe 203, 

sobre como classificar o trabalho pedagógico. Decidimos com o apoio da 

Coordenação Regional de Ensino de Santa Maria, implantar as etapas de ensino em 

ciclos. 

Os ciclos organizam o tempo escolar de acordo com as fases de crescimento 

do ser humano, sabendo disso, as organizações dos anos nessa instituição também 

se dividem de acordo com as fazes acima citadas. Dentro das seguintes etapas: 

• Etapa da infância que corresponde aos estudantes dos 1os, 2os e 3os anos 

do Ensino Fundamental do Bloco Inicial de Alfabetização BIA (6 a 9 anos) 
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• Etapa da pré-adolescência que corresponde aos estudantes dos 4os e 5os 

anos do Ensino Fundamental (9 a 11 anos). 

 
 

Seguindo a orientação da Secretaria de Educação do Distrito Federal, os 

estudantes do 1º, 2º e 4º ano terão progressão continuada, havendo reprovação 

apenas por faltas. Os estudantes do 3º e 5º ano, reprovação por faltas e por 

avaliação formativa - processual. Contudo, seguindo as Orientações à rede pública 

de ensino para o registro das atividades pedagógicas remotas e presenciais – 2ª 

edição (2021), alguns critérios para a reprovação por falta devem ser observados, 

onde deve ser esgotada todas as possibilidades de busca-ativa desses estudantes. 

 

 

Organização dos tempos e espaços 

 

 

A escola funciona nos períodos matutino e vespertino. O horário de entrada e 

saída dos estudantes do turno matutino é de 7h30min às 12h30min, do turno 

vespertino é de 13h às 18h. O horário de coordenação pedagógica dos professores 

que ministram aula no turno matutino é de 13h30min às 16h30min, dos professores 

que ministram aula no turno vespertino é de 9h às 12h. 

 

I. Coordenação Coletiva 

 

A coordenação pedagógica nas escolas da rede pública de ensino do Distrito 

Federal, prevista em Portaria, é resultante de conquista política dos professores, por 

meio de lutas históricas travadas durante anos, sob o argumento de que contribuiria 

para a melhoria da qualidade social da educação pública. O Distrito Federal é 

referência dessa conquista em relação aos demais estados e municípios brasileiros. 

A garantia desse espaço-tempo reflete o compromisso do Estado com a valorização 

e a profissionalização dos profissionais da educação.  

Para ressaltar o caráter coletivo da coordenação pedagógica, destacamos o 

prefixo “co” da palavra coordenação significando estar próximo, junto com os pares, 

representa a possibilidade de uma co-ordenação. Para Anastasiou (2009, p. 223) 

coordenação “[...] é o ato de conjugar, concatenar um conjunto de elementos ou 
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atividades, ou a gestão de determinado projeto ou setor, sendo responsável pelo 

andamento, pelo processo (setor, equipe, projeto, etc.)”. 

Segundo o Regimento Escolar das Instituições Educacionais da Rede pública 

do Distrito Federal. São direitos do professor, além dos conferidos pela legislação 

específica vigente: Art. 46. Inciso V; utilizar o período de coordenação pedagógica 

para fins de formação continuada de atendimento as necessidades dos alunos. 

Portanto a coordenação coletiva é um espaço privilegiado para planejamento do 

PPP, formação continuada do professor, debates acerca dos temas transversais e 

do currículo, palestras e etc. A coordenação coletiva acontece sempre às quartas-

feiras, salvo algum imprevisto. 

Para se promover a aprendizagem dos estudantes é fundamental o 

investimento na formação do professor num processo de desenvolvimento 

profissional docente que possibilite a ele olhar para a própria trajetória profissional 

de forma reflexiva e assumir o compromisso com o processo de ensino e 

aprendizagem, descobrindo o que ainda precisa aprender e desafiando-se a 

aprimorar suas práticas pedagógicas a cada dia. 

A coordenação pedagógica deve ser entendida como o espaço-tempo 

privilegiado de articulação do projeto político-pedagógico, na medida em que nela se 

organiza a reflexão, a participação e os meios para a implementação do projeto. 

A coordenação pedagógica é também o espaço de formação continuada dos 

professores, o que implica na necessidade de sua significação, como possibilidade 

de construção coletiva, de trocas de experiências e de vivências significativas para o 

aprimoramento do fazer pedagógico. A Equipe Gestora juntamente com o supervisor 

pedagógico traça estratégias como: 

 

• Planejar e orientar o desenvolvimento das estratégias de avaliação 

diagnóstica. (Teste da psicogênese, avaliações e portfólio) 

• Orientar, acompanhar e avaliar a elaboração do Projeto Interventivo, a partir 

do projeto político-pedagógico da escola. 

• Estimular e dar suporte técnico-pedagógico ao planejamento, 

desenvolvimento e avaliação das estratégias de reagrupamento. Planejar 

momentos de estudos relacionados ao aprimoramento das didáticas 

utilizadas pelos alfabetizadores. 
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• Estimular a participação dos professores nas coordenações pedagógicas da 

escola, nos cursos e oficinas oferecidos pelo UNIEB e EAPE. 

 

 

II. Coordenação Individual 
 
 
 

A coordenação individual é um espaço onde o professor se reúne com 

coordenador para planejar as atividades do ano, projetos, reagrupamentos, projeto 

interventivo, atividades como festas, aberturas e fechamento de projetos etc. 

Segundo a concepção de formação continuada, defendida no BIA, implica, dentre 

outros fatores, na otimização dos espaços e tempos destinados à coordenação 

pedagógica como possibilidade de construção coletiva, de trocas de experiências e 

de vivências significativas para o aprimoramento do fazer pedagógico. 

Para garantir a qualidade das ações pedagógicas, a aprendizagem significativa 

para todos os estudantes, a oferta de vários espaços de aprendizagem, as diversas 

possibilidades de interação e a efetivação dos princípios do trabalho pedagógico, é 

preciso ter o planejamento como ferramenta de fundamental importância. 

O planejamento, como reflexão-ação-reflexão, deverá partir de uma avaliação 

diagnóstica, dentro de uma concepção formativa, em consonância com as Diretrizes 

de Avaliação da SEDF. É um momento para se encontrar novas maneiras de 

promover a aprendizagem e uma ferramenta para o conhecimento e a reflexão da 

realidade da unidade escolar, de suas potencialidades, de seus acertos e erros, de 

suas necessidades; e a partir dele buscar alternativas, tomar decisões, revisar as 

ações e solucionar os problemas. 

Na coordenação pedagógica, os professores procuram avaliar, refletir, e 

planejar estratégias pedagógicas mais adequadas e indicadas a sua turma e a cada 

estudante. Outro espaço valioso é o planejamento com pares em que os professores 

atuantes no mesmo ano de escolarização se juntam para trocar experiências, 

enriquecer ideias e lançar olhares diferentes para a realidade da unidade escolar e 

dos estudantes. Esses momentos oportunizam o planejamento como ato coletivo, 

interativo, com a articulação e o envolvimento dos profissionais por um objetivo 

comum: a aprendizagem. 

De acordo com a metodologia de acompanhamento pedagógico sistemático, 

que será apresentada mais à frente, ao discutirmos a avaliação, a realização do 
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diagnóstico, trará visibilidade às diversas necessidades, possibilidades e 

potencialidades dos estudantes. A partir delas, então, o professor, na organização 

de seu planejamento, deverá elaborar, criar e elencar estratégias pedagógicas que 

atendam às necessidades educativas dos seus estudantes. 

 
 

III. O papel do coordenador pedagógico 
 

 

Uma escola pensada e organizada por todos os que dela fazem parte tem 

maiores chances de ser uma escola adequada aos interesses e necessidades dos 

sujeitos que nela convivem, trabalham, ensinam, aprendem e avaliam. A perspectiva 

de escola democrática, participativa, autônoma tem sido reforçada nos últimos anos, 

desde a promulgação da LDB 9.394/96. No DF a Lei 4.751/2012 – Gestão 

Democrática reforça e recomenda a criação de instâncias colegiadas no âmbito 

escolar, como princípio para a efetivação da gestão democrática, sendo a 

coordenação pedagógica espaço-tempo de constituição de um colegiado 

pedagógico. 

Nesse contexto, todos os sujeitos são importantes, mas um especialmente, 

merece destaque neste Documento, o (a) coordenador(a) pedagógico (a). Qual é o 

papel desse ator nos movimentos de elaboração, desenvolvimento e avaliação do 

projeto político-pedagógico da escola? 

O (a) coordenador (a) pedagógico (a) como educador-formador, tendo em vista 

o trabalho pedagógico coletivo, apresenta a complexidade de qualquer ação que 

defende e pretende o crescimento e a construção da autonomia pedagógica dos 

profissionais com os quais desenvolve suas funções (BRUNO, 2001). A ele compete 

articular e mobilizar a equipe escolar para elaborar, desenvolver e avaliar o projeto 

político-pedagógico, sempre com o apoio da equipe gestora e pedagógica da escola. 

Embora, a construção de um grupo não seja tarefa fácil, conseguida num passe de 

mágica, a coesão e a cumplicidade do grupo são possíveis, desde que, haja a 

disposição de todos em promover as mudanças a partir do projeto político-

pedagógico da escola, construído coletivamente. 

Algumas queixas por parte dos professores são comuns nos momentos de 

coordenação pedagógica, principalmente as relacionadas à relação teoria-prática. O 

cotidiano complexo do trabalho docente acaba levando (a) a querer e a buscar 

alternativas didáticas mais práticas para a realização do seu trabalho, no entanto, 



38 
 

 
 

isso não quer dizer que privilegiaremos apenas a prática com um fim em si mesma. 

Até porque se assim for, não contribuiremos para a formação continuada reflexiva 

dos profissionais. Diante disso, cabe ao (a) coordenador (a) pedagógico (a): 

1. Discutir o entendimento de teoria e de prática, mostrando que as referências 

para a construção de teorias são sempre as práticas constituídas pela 

humanidade. Muitos textos, vídeos podem auxiliar o (a) coordenador (a) na 

condução desse debate. 

2. Ouvir os (as) professores (as) para identificar suas demandas práticas e 

recomendar estudos que auxiliem na reflexão sobre o trabalho pedagógico. 

À medida que forem compreendendo os aspectos envolvidos nas suas 

práticas e ampliando seu campo de visão sobre seu trabalho, os (as) 

professores (as) perceberão a necessidade das discussões e estudos 

teóricos na coordenação pedagógica. 

3. Criar mecanismos que favoreçam a articulação da teoria à prática nos 

momentos de estudos, planejamentos, discussões. Para isso, podemos 

recorrer a Oficina Pedagógica da Coordenação Regional de Ensino para 

inserir atividades nas coordenações pedagógicas que vão ao encontro do 

desejo e necessidade do (a) professor (a), aproveitando para promover uma 

discussão teórica sobre o jogo, material didático, que será confeccionado. 

4. Solicitar aos professores sugestões de textos, reportagens, livros que 

tenham lido, estudado e que recomendam ao grupo. Os (as) professores 

(as) gostam de compartilhar suas leituras, experiências, sugestões didático-

metodológicas. 

 
 

IV. Espaços físicos 
 

No momento, a Escola possui os seguintes espaços físicos: 
 
 

DEPENDÊNCIAS QUANTIDADE Adequado Inadequado Observações 

Direção 1 X   

Secretaria 1 X   

Sala de 
Professores 

1 X   
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Salas de Reforço 1 X  
Local utilizado para 

realização do Projeto 
Interventivo 

Sala polo de 
apoio a 

aprendizagem 
1 X   

Sala de 
Coordenação 
Pedagógica 

1 X   

Sala de aula 27 X  
Segurança (grade nas 

janelas do andar superior) 

Depósito 3  X 

Espaço pequeno, não 
suporta a quantidade de 
materiais que a escola 

possui. 

Quadra de 
esportes coberta 

1 X   

Circulações 
internas 

5 X   

Cozinha 1 X   

Banheiros 10 X   

Sala de Leitura 1 X  

Os professores utilizam 
por meio de agendamento 

das turmas, além de 
empréstimos de livros aos 

estudantes. 

Reprografia 1 X   

Laboratório de 
Ciências e Artes 

1  X  

Sala de Vídeo 1 X  
Os professores utilizam 

por meio de agendamento 
das turmas. 

Sala de Recursos 1 X   

Sala de Apoio a 
Aprendizagem 

1 X  
A escola conta com 1 

profissional, sendo que 
deveriam ser 2., 

Sala do apoio 
Administrativo 

1 X  . 

Copa 1 X   

Refeitório 1 X   

Guarita 1 X   

Pátio de entrada 1 X   

Estacionamento 1  X 
Não comporta a 

quantidade de servidores. 
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Atualmente estão matriculados em nossa Escola, cerca de 1.246 estudantes 

distribuídos da seguinte maneira: 

 

PERÍODO/ANO 
Nº DE 

TURMAS 
TURNO ESTUDANTE 

1º ANO 

06 MATUTINO 120 

06 VESPERTINO 128 

2º ANO 

05 MATUTINO 135 

04 VESPERTINO 96 

3º ANO 

05 MATUTINO 109 

07 VESPERTINO 160 

4º ANO 

05 MATUTINO 120 

05 VESPERTINO 110 

5º ANO 

06 MATUTINO 160 

05 VESPERTINO 109 

 

 
Relação escola-comunidade 
 

 

A Gestão Democrática prevista pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional (LDB Lei nº 9394/1996) em seu artigo 12. VI, estabelece uma nova 

perspectiva de Planejamento Participativo, possibilitando a autonomia das escolas 

em definir as suas regras democráticas bem como a participação da Comunidade 

Escolar. Com base nessa premissa a Escola Classe 203, procura a cada dia 

estreitar os laços do relacionamento com toda comunidade, seja por meio do pronto 

atendimento a qualquer momento quando solicitada, ou por meio de convocações e 

convites a eventos promovidos pela instituição. 
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Atuação da Equipe Especializada de Apoio à Aprendizagem 
 

 

As EEAA promovem reflexões para o desenvolvimento de competências, 

recursos e habilidades necessárias ao aprimoramento das práticas educativas, 

privilegiando os processos de desenvolvimento e aprendizagens dos sujeitos nos 

tempos e espaços coletivos.  

Cabe aos profissionais da EEAA, após acompanhamento e intervenção, de 

acordo com os Procedimentos de Avaliação e Intervenção das Queixas Escolares e 

Níveis de Intervenção (PAIQUE), orientar a Unidade Escolar sobre as adequações 

educacionais necessárias para os estudantes. Essas orientações devem constar no 

Relatório de Avaliação e Intervenção Educacional (RAIE), cuja finalidade é fornecer 

dados educacionais significativos que contribuam com o professor no atendimento 

às necessidades educacionais especiais desse estudante. 

Nas Unidades Escolares em que não há profissionais da EEAA, os 

responsáveis pela análise das necessidades pedagógicas do estudante serão o OE, 

a Equipe Gestora e a Coordenação Pedagógica, sendo necessário manter o registro 

dessa análise no dossiê do estudante. 

Após a análise das queixas escolares, os estudantes serão acompanhados 

pela EEAA de suas Unidades Escolares, conforme previsto na Orientação 

Pedagógica do SEAA. Na ausência desse serviço, após as intervenções propostas e 

previstas nas Diretrizes Pedagógicas para a Organização  

Escolar dos Ciclos para as aprendizagens, o caso poderá ser encaminhado à 

Coordenação Intermediária do SEAA para análise e estudo de caso. 

 

SERVIÇO ESPECIALIZADO DE APOIO À APRENDIZAGEM (SEAA)  

O SEAA de caráter multidisciplinar, constituído por profissionais com formação 

em Psicologia e Pedagogia, atua em articulação com os profissionais da Orientação 

Educacional (OE) e do Atendimento Educacional Especializado AEE. O SEAA deve 

desenvolver ações institucionais, que visem qualificar os processos educativos 

ofertados com vistas ao sucesso escolar de todos os estudantes. O SEAA é 

composto por Equipes Especializadas de Apoio à Aprendizagem (EEAA) e Salas de 

Apoio à Aprendizagem (SAA). 

As CRE, por meio da UNIPLAT, deverão indicar à SUPLAV a disponibilidade 
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de espaço físico para o funcionamento do SEAA. 

A atuação do SEAA será orientada pela SUBIN e Coordenações Intermediárias 

do SEAA, conforme a Orientação Pedagógica do SEAA e atendendo às Portarias nº 

1.152/2022, de 07/12/2022, Portaria nº 81/2023, de 27/01/2023, e Título III, Seção II, 

Subseção I do Regimento Escolar da Rede Pública de Ensino do Distrito Federal, 

aprovado pela Portaria nº 15/2015 – SEEDF e alterações, bem como documentos 

que vierem a complementá-las ou substituí-las. 

 

 SALA DE APOIO À APRENDIZAGEM (SAA)  

As SAA são o atendimento ofertado a estudantes com Transtorno Funcional 

Específico (TFE), com dificuldades acentuadas no processo de escolarização, 

conforme estabelecido nesta Estratégia de Matrícula, com o objetivo de desenvolver 

atividades sistematizadas que possibilitem ao estudante o desenvolvimento de 

estratégias para superação das dificuldades apresentadas. 

Haverá atendimento nas SAA aos estudantes com TFE, tais como: Transtorno 

do Déficit de Atenção e Hiperatividade (TDAH), Transtorno do Processamento 

Auditivo Central (TPAC), Dislexia, Dislalia, Discalculia, Disgrafia, Disortografia, 

Transtorno Específico das Habilidades Escolares, Transtorno Opositivo Desafiador 

(TOD), Transtorno de Conduta (TC); mediante Relatório de Avaliação e Intervenção 

Educacional elaborado pela EEAA ou correspondente, que evidencie as 

aprendizagens dos estudantes e/ou as dificuldades acentuadas de escolarização 

dos estudantes em decorrência do TFE. Quando o TFE estiver associado à 

Deficiência, TEA ou AH/SD caberá à EEAA, em articulação com o AEE, a indicação 

para matrícula e respectivos atendimentos, que melhor favoreçam as condições de 

participação e aprendizagem, considerando as especificidades do estudante. 

  

Pedagoga: Vanessa Lourenço Pavezi 

Pedagoga do Polo: Antônia Raquel de Sousa Silva 

 

Atuação da Orientação Educacional 
 
 

O (a) Pedagogo (a) – Orientador (a) Educacional integra-se à equipe 

pedagógica da Unidade Escolar incorporando suas ações ao processo educativo 
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global, na perspectiva da Educação em e para os Direitos Humanos, Cidadania, 

Diversidade e Sustentabilidade. A Orientação Educacional assumiu seu papel na 

garantia dos direitos estudantes, acolhendo-os e encaminhando-os, sempre que 

necessário, aos serviços de saúde, justiça, segurança, assistência social etc. 

Dentro das ações desenvolvidas pela Orientação Educacional estão: 

atendimento Individual e em grupo aos estudantes e professores; acompanhamento 

do processo de ensino aprendizagem; assessoramento aos professores; adaptação 

do estudante ao ambiente escolar; atendimento às famílias e acompanhamento da 

frequência escolar; participação na elaboração do PPP, participação nas coletivas 

institucionais, conselhos de classe e formação continuada; encaminhamentos dos 

estudantes para a rede interna e/ou externa sempre que necessário. Assim, como 

está descrito as ações no Plano de Ações Específicos. 

 

Orientadoras Educacionais: 

• Anita Lins – 1º, 2º e 3º anos 

• Paula Magalhães – 4º e 5º anos 

 

Atuação da Sala de Recursos 

 

O atendimento na Sala de Recursos visa o ajuste da aprendizagem e a 

socialização do aluno com necessidades educacionais especiais dentro do ambiente 

escolar, bem como o desenvolvimento de atividades relacionadas à autoestima, 

concentração, produções de textos e artísticas, jogos e brincadeiras, elaboração e 

acompanhamento das avaliações, facilitando assim a inserção do aluno na sala de 

aula.  

Professora da Sala de Recursos: Sandra Alves 

 

Atuação dos Monitores de Gestão Educacional e Educadores Sociais Voluntários 

 

A EC 203 possui Monitores e ESV que auxiliam os alunos com necessidades 

educacionais especiais dentro do ambiente escolar, de acordo com as portarias 

específicas de cada um: 
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Monitores: 

• Juliano Marcos Pereira 

Nascimento; 

• Marlene Pereira de Jesus; 

•  Stéfanny de Souza Pereira; 

• Géssica de Oliveira Motta 

 

Educador Social Voluntário 

• Ana Luisa Barbosa da Silva; 

• Dilene de Souza Santos; 

• Jacira Fabiana da Silva Alves; 

• Jaqueline de Fátima 

Rodrigues Silva; 

• Karina Gomes da Silva; 

• Lia Menezes Barbosa; 

• Mônica Rodrigues Sales; 

• Nataniele Talita Frazão 

Furtado; 

• Sthefany Gomes Monteiro; 

• Rosemary Frazão Furtado; 

• Warley Silva Lima

 

Atuação dos professores readaptados 

 

A EC 203 possui 3 professores readaptados em suas funções, que atuam com 

projetos educacionais específicos de acordo com a sua readaptação e a 

necessidade da escola: 

• Professora Meira Borba - Atua na Sala de Leitura; 

• Professora Amanda Lima – Apoio a Direção (readaptada em abril 2022) 

• Professora Marília Alves – Apoio a Direção (readaptado em maio 2022) 

 

Metodologias Adotadas 

 

A organização do trabalho pedagógico é pautada em projetos bimestrais 

definidos pelo grupo de professores e servidores na Semana Pedagógica, das quais 

foram escolhidos: Identidade, Regiões Brasileiras, Meio Ambiente e Diversidade. 

Para o desenvolvimento dos projetos, elabora-se sequências didáticas 

desenvolvidas pela equipe de professores e serviços de apoio para que os 

estudantes sejam protagonistas de suas aprendizagens, para ser tornarem cidadãos 

críticos e atuantes. 
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Valorização e formação continuada dos profissionais da Educação 

 

A EC 203 de Santa Maria trabalha pela valorização e a formação continuada 

dos seus profissionais. Dentre as ações realizadas estão: 

• Produção de caderno e kit pedagógico para os professores e demais 

profissionais da escola; 

• Utilização de mensagens motivacionais nas reuniões coletivas; 

• Realização de confraternizações esporádicas como forma de acolhimento e 

agradecimento pelo trabalho realizado pela equipe, realizadas no início e 

encerramento de cada período e no dia dos professores e servidores 

públicos; 

• Disponibilização anualmente de materiais e didáticos adequados para a 

atuação docente; 

• Promoção de coordenações com momentos para interações e trocas de 

experiências exitosas dos professores da escola; 

• Oferecimento de momentos de reflexão e escuta da equipe quanto às 

dificuldades pedagógicas vivenciadas e formações com temas sugeridos pelo 

grupo; 

• Coordenações coletivas pedagógicas com a Supervisora Pedagógica da 

escola ou em parceria com a “EAPE vai a Escola” e com o SEBRAE, com 

temas sugeridos pelos professores ou de acordo com a necessidade 

observada pela Equipe Gestora; 

• Promoção e acompanhamento dos profissionais nos cursos oferecidos pela 

EAPE. 

 

Permanência e êxito escolar dos estudantes 

 

Oferecer meios para que os estudantes permaneçam na escola, de forma 

integral, passando por todos os setores pedagógicos internos da escola e por 

órgãos de proteção a criança e ao adolescente, necessários para exercer o direito 

do mesmo de educação formal, conforme a Constituição Federal. 

Meios oferecidos para a permanência e êxito escolar: busca ativa realizada 

pela Equipe Gestora e Orientação Educacional; reforço escolar ofertado pelos 
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professores, projeto interventivo e reagrupamentos e no ano de 2023 o Programa 

SuperAção, onde há possibilidade de avanço de estudos para aqueles estudantes 

que estão em distorção de idade/ ano, e promovendo encontro com as famílias 

para conscientizá-los acerca do prejuízo educacional causado pelo excesso de 

faltas. 

 

Recomposição das aprendizagens 

 

O replanejamento curricular para o ano letivo de 2021, se fez necessário 

diante do contexto de ensino remoto no ano letivo de 2020, diante da pandemia do 

Covid-19, para que pudesse haver uma retomada de conteúdos anteriores ao ano 

letivo vigente considerados fundamentais para a consolidação das aprendizagens 

do estudante no ano em curso. Esses conteúdos foram reajustados coletivamente 

com o auxílio de todos os profissionais da educação da SEDF, contudo vale 

ressaltar que a EC 203 teve autonomia para buscar estratégias que alinhassem aos 

resultados apresentados no diagnóstico inicial no presente ano e a nossa realidade 

escolar, adequando intervenções que melhor se ajustem à progressão das 

aprendizagens. E com isso, foi referendado que na nossa UE o foco a ser 

trabalhado serão as aprendizagens de Língua Portuguesa e Matemática, com os 

alunos que estão elencados dentro do Programa SuperAção (de acordo com o 

Plano de Ação), por meio de projetos ou sequências didáticas, levando-se em 

consideração o contexto do ensino e os objetivos propostos no Programa sobre 

adequação curricular, onde os professores, coordenadores e Equipe Gestora 

estarão em comum trabalho para a recomposição das aprendizagens. 

 

Implementação da Cultura de Paz 

 

Segundo o Caderno Orientador Convivência Escolar e Cultura de Paz (SEDF 

2020, p. 49), “todo modelo de convivência é determinado por valores, formas de 

organização, sistema de relação, modo de respostas para os conflitos”, entre 

outras situações. Desta maneira, a EC 203 de Santa Maria, entende que para uma 

implementação da Cultura de Paz, todo o contexto escolar deve estar preparado 

para tal.  Isso inclui, inclusive, a comunicação não-violenta na relação 

gestão/professor, professor/professor, professor/aluno, aluno/aluno, para que assim 
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o Plano de Convivência tenha sentido nas relações interpessoais, buscando uma 

convivência dialógica, respeitosa e justa. (caderno Orientador, p. 61). Dentre as 

ações para a Implementação da Cultura de Paz, estão: oficinas sobre o combate 

ao bullying, comunicação não-violenta com os alunos, discriminação racial, entre 

outras situações adversas; produção de cartazes sobre o combate ao bulliyng, 

discriminação racial, entre outros; desenvolvimento de sequencias didáticas a partir 

de livros literários que retratam a cultura de paz no cotidiano familiar e escolar, 

como práticas de valores, entre outros; registros das ocorrências escolares sobre 

mediação de conflitos e danos ao patrimônio escolar; e parcerias da escola 

(Conselho Tutelar, Batalhão Escolar, Polícia Militar, Polícia Civil...) para palestras, 

oficinas ou rodas de conversas com alunos e familiares. 
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11. AVALIAÇÃO DOS PROCESSOS DE ENSINO E APRENDIZAGEM: 

CONCEPÇÕES E PRÁTICAS 

 
 

 

A avaliação nas unidades escolares públicas do Distrito Federal é norteada 

pelo documento Diretrizes de Avaliação do Processo de Ensino e de Aprendizagem 

da Educação Básica, que se baseia a avaliação nos anos iniciais na observação e 

no acompanhamento das atividades individuais e coletivas, em três eixos: Avaliação 

em larga escala, Avaliação Institucional e Avaliação Formativa. 

Sendo diagnóstica e contínua, a avaliação permite a verificação dos avanços 

obtidos pelo aluno e pelo planejamento docente considerando as dificuldades 

enfrentadas no processo e a busca de soluções. A recuperação de objetivos não 

alcançados, individualmente ou em grupo, ocorre de forma paralela ao 

desenvolvimento curricular, por meio de atividades diversificadas, reforço, 

atendimento individual e outros procedimentos oportunos em cada caso.  

Para os alunos do Bloco Inicial de Alfabetização do Ensino Fundamental (BIA), 

bem como para os 4º e 5º anos, utilizam-se também projetos interventivos e 

reagrupamentos. No 1º e 2º ano do BIA, bem como no 4º ano do 2º Bloco, a 

avaliação da aprendizagem não tem caráter promocional e a retenção nessas 

etapas dar-se-á apenas para os alunos que não obtiverem 75% de frequência no 

ano letivo. A retenção por aprendizagem poderá ocorrer apenas no 3º ano do BIA e 

no 5º ano do 2º Bloco. Os professores elaboram ao final de cada bimestre o Registro 

Avaliativo (RAV), que tem por objetivo descrever as aprendizagens alcançadas ou 

não de acordo com os objetivos traçado naquele bimestre pelos professores dos 

anos, bem como os aspectos emocionais e os acompanhamentos realizados pelas 

Equipes de Apoio. Os relatórios são apresentados nas reuniões de pais e/ou 

responsáveis realizadas ao final de cada bimestre, a fim dos mesmos terem ciência 

dos avanços escolares e juntos traçarem estratégias para o bom desenvolvimento 

dos estudantes. 

Ainda como caráter avaliativo, o Conselho de Classe tem “... o status de 

colegiado que comporá com os mecanismos de garantia da participação 

democrática dentro da escola, destinando a acompanhar e avaliar o processo de 

educação, de ensino e de aprendizagem.” (Diretrizes de Avaliação Educacional, 



49 
 

 
 

2014, p.274). Sendo assim, o Conselho de Classe realizará reuniões bimestrais 

durante o ano letivo e nos períodos que forem necessários para condução e 

avaliação dos estudantes e do processo de ensino, a fim de propiciar momentos 

para identificar, refletir, analisar e propor elementos e ações para serem articuladas 

pela e na escola. 

O conselho de classe é um espaço de reflexão pedagógica que verifica se os 

objetivos, conteúdos, procedimentos metodológicos avaliativos e ações 

estabelecidas no PPP (Projeto Político Pedagógico) da Escola, estão sendo 

realizados de maneira coerente e de que maneira podem ser aprimorados. 

O conselho de classe é deliberativo, portanto, as decisões acordadas por todos 

os presentes são seguidas, desde que não extrapolem direitos constitucionais. Está 

previsto para acontecer ao termino de cada bimestre. Além dos professores, 

participam a diretora, vice-diretora, supervisora pedagógica, o coordenador 

pedagógico referente aquele ano, equipe especializada de apoio à aprendizagem e 

sala de recursos. 

Além dessas ferramentas da Avaliação Formativa, a EC 203 também participa 

dos processos de Avaliações em Larga Escala e de Rede (SAEB, SIPAE/DF), cujo 

objetivo é diagnosticar nos alunos o nível de domínio de competências essenciais 

para a plena formação de indivíduos capazes de participar ativamente da sociedade. 

A avaliação acontece a cada 2 anos e os resultados obtidos é amplamente 

divulgado nas reuniões de pais e professores, além de discutido as fraquezas e 

potencialidades do resultado para que possamos traçar estratégias e ações para 

novo ciclo da avaliação em larga escala. 

Desde o ano de 2022, a SEDF trouxe em suas ações, em um mundo pós-

pandêmico, uma avaliação diagnóstica foi instituída, com objetivo de colher dados 

acerca do nível de conhecimento dos alunos, considerando o repertório prévio que 

adquiriram, tornando possível avaliar a eficácia do processo de ensino e 

aprendizagem, tornando possível uma otimização do planejamento de acordo com 

os resultados obtidos. A mesma é aplicada, segundo calendário oficial da SEDF, 

para os alunos do 2º ano ao 5º ano, pelo corpo docente da escola e corrigido pelos 

mesmos. 

Avaliação Institucional acontece segundo calendário da SEDF, como 

instrumento para caracterizar os ambientes de aprendizagens dos estudantes e de 

trabalho dos servidores, identificando eventuais fragilidades e potencialidades para 
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subsidiar a proposição de planos, programas, projetos e políticas públicas. São 

aplicados questionários para todos os setores específicos da educação, bem como a 

comunidade escolar.  
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12.  PLANO DE AÇÃO PARA IMPLEMENTAÇÃO DO PPP 

 

GESTÃO PEDAGÓGICA 

 

PLANO DE AÇÃO – GESTÃO PEDAGÓGICA 

Objetivos Metas Ações Avaliação das ações Responsáveis Cronograma 

• Assegurar a 

permanência dos 

alunos, reduzindo a 

retenção e evasão 

escolar dos mesmos; 

• Atualizar o Projeto 

Pedagógico da 

escola, envolvendo a 

comunidade escolar, 

• Promover mudanças 

de paradigmas 

excludentes, através 

de projetos que 

estimulem o respeito 

as diferenças; 

• Garantir o 

conhecimento e 

aplicabilidade do 

regimento escolar, 

por todos os 

segmentos, 

• Elevar o desempenho 

da unidade de ensino 

nas avaliações 

internas e externas, 

• Fazer uso efetivo dos 

recursos tecnológicos 

que a escola 

disponibiliza como 

instrumento de auxílio 

na aprendizagem; 

• Atender cada aluno nas suas 

particularidades, aplicando as estratégias 

previstas no Projeto pedagógico da 

unidade de ensino e no BIA (Bloco inicial 

de alfabetização), tais como, 

reagrupamentos, projetos interventivos, 

dentre outros que favoreçam o processo 

ensino aprendizagem. 

• Tornar o conselho de classe um espaço 

de reflexão em busca de estratégias que 

propiciem o avanço dos alunos em 

defasagem; 

• Realizar atividades com fins específicos, 

no preparo dos estudantes para 

avaliações externas. 

• Resultado das 

ações coletivas 

reagrupamentos e 

projetos 

interventivos na 

Unidade Escolar; 

• Através participação 

da comunidade nas 

atividades 

propostas pela 

Unidade de Ensino; 

• Equipe Gestora; 

• Supervisores; 

• Coordenadores; 

• Professores; 

• OE; 

• EEAA; 

• SAA; 

• SR 

• Durante o 

ano letivo 
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GESTÃO DE RESULTADOS EDUCACIONAIS 
 
 

PLANO DE AÇÃO – GESTÃO DE RESULTADOS EDUCACIONAIS 

Objetivos Metas Ações 
Avaliação das 

ações 
Responsáveis Cronograma 

• Acompanhar 

sistematicamente os 

índices de 

desenvolvimento e 

desempenho dos 

estudantes 

• Aumentar o índice de 

estudantes alfabetizados 

ao final do 3º ano; 

• Elevar o índice de 

aprovação com 

qualidade dos 

estudantes. 

• Reduzir os índices de 

defasagem idade/ano, 

bem como os índices de 

evasão escolar 

decorrentes das 

sucessivas reprovações 

dos estudantes 

• Promovendo atividades adequadas a 

cada faixa etária, observando o nível 

cognitivo do estudante; 

• Estabelecendo metas que promovam a 

alfabetização e letramento; 

• Promovendo encontro com as famílias 

para conscientizá-los acerca do prejuízo 

educacional causado pelo excesso de 

faltas; 

• Oferecendo as famílias subsídios que as 

orientem e as façam compreender os 

princípios da tarefa de educar os filhos, 

para maior auto realização dos mesmos; 

• Desenvolvimento de projetos 

pedagógicos; uso de textos, livros 

didáticos e paradidáticos como apoio ao 

desenvolvimento curricular; 

• Resultado das 

ações coletivas 

reagrupamentos 

e projetos 

interventivos na 

Unidade Escolar; 

• Através 

participação da 

comunidade nas 

atividades 

propostas pela 

Unidade de 

Ensino; 

• Equipe Gestora; 

• Coordenadores; 

• EEAA; 

• SAA; 

• SR; 

• OE. 

• Durante o 

ano letivo. 
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GESTÃO PARTICIPATIVA 

 

 

Membros do Conselho Escolar 2017 / 2023 

 

Presidente 

• Amanda Lima de Souza 

Representantes dos pais 

• Eliane Ferreira dos Santos Machado 

• Waldineia Rodrigues Maia Reis 

Representante dos professores 

• Marília Alves 

Representantes da Carreira Assistência à Educação 

• Profissional aposentado. Aguardando eleição. 

 

Diante da Lei da Gestão Democrática da SEDF, confere a unidade de ensino 

uma gestão participativa, com um conselho escolar atuante e participativo, na 

tomada de decisões e fiscalização dos recursos financeiros da UE. 

 

Estratégias: 

• Incentivar junto à comunidade uma cultura de participação, congregando o maior 

número possível de pais/responsáveis nas reuniões e eventos da Unidade de 

Ensino; 

• Melhorar 100% a conexão e o fluxo de informação, entre toda a comunidade 

escolar; 

• Garantir um Conselho Escolar ativo e atuante, uma vez que ele possui todos os 

segmentos da comunidade escolar; 

• Promover avaliação institucional. 
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GESTÃO DE PESSOAS 
 
 

PLANO DE AÇÃO – GESTÃO DE PESSOAS 

Objetivos Metas Ações 
Avaliação das 

ações 
Responsáveis Cronograma 

• Garantir e promover ações que 

ofertem uma educação de 

qualidade, dando suporte 

pedagógico, infraestrutura, 

recursos humanos adequados 

para as melhorias das condições 

de trabalho. 

• Valorizar o 

profissional da 

educação como 

agente fundamental 

da transformação 

social; 

• Promover um clima 

organizacional 

tranquilo e harmônico 

dentro da unidade 

escolar. 

• Oferecer e estimular condições 

para participarem de cursos, 

seminários, encontros, palestras 

entre outros para a qualificação 

e aperfeiçoamento do 

profissional; 

• Realizar reuniões com intuito de 

avaliar a PP e o trabalho 

pedagógico/ administrativo/ 

financeiro; 

• Promovendo espaços de escuta 

as demandas existentes; 

• Promover atividades culturais e 

extracurriculares que possam 

melhorar a autoestima do todos 

os segmentos da escola. 

• Participação dos 

professores e 

servidores; 

• Equipe Gestora, 

supervisores, 

professores e 

servidores de 

todos os 

segmentos 

• Durante o 

ano letivo 
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GESTÃO FINANCEIRA 
 

 

PLANO DE AÇÃO – GESTÃO FINANCEIRA 

Objetivos Metas Ações 
Avaliação das 

ações 
Responsáveis Cronograma 

• Assegurar a integração entre 

a escola e a comunidade 

escolar em relação a 

aplicação dos recursos 

públicos recebidos; 

• Garantir uma gestão 

comprometida, democrática e 

transparente, 

• Articular a conservação 

predial, manutenção e 

construção das obras que 

facilitem o acesso e 

permanência segura na 

escola; 

• Ampliar as opções de 

lazer e recreação dentro 

do espaço escolar; 

• Reformar da quadra de 

esportes; 

• Buscar soluções para 

amenizar o calor nas salas 

de aulas do bloco A; 

•  Proporcionar maior 

segurança aos bens 

materiais e patrimoniais da 

escola. 

• Proporcionar um espaço 

de interação com os 

alunos ANEE’s 

• Criação de espaços 

recreativos (xadrez, damas, 

amarelinhas, labirintos, 

dentre outros); 

• Pintura da quadra de 

esporte; 

• Fixação de cortinas nas 

janelas do bloco A; 

•  Instalando câmeras e 

alarmes para garantir a 

segurança dos bens 

permanentes adquiridos pela 

escola; 

• Revitalizando a sala 13 como 

ambiente pedagógico para os 

alunos ANEE’s. 

• Por meio de 

verba/Emenda 

Parlamentar 

• Equipe Gestora 

• Conselho Escolar 

• Durante o 
ano Letivo 
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GESTÃO ADMINISTRATIVA 
 

 

PLANO DE AÇÃO – GESTÃO ADMINISTRATIVA 

Objetivos Metas Ações Avaliação das ações Responsáveis Cronograma 

• Garantir e promover 

ações que buscam a 

ofertar uma Educação 

Pública de qualidade, 

dando suporte 

pedagógico, de 

infraestrutura, recursos 

humanos e melhorias 

das condições de 

trabalho. 

• Fortalecer e criar novas 

parcerias com 

instituições públicas e 

privadas visando 

atender as demandas 

da comunidade escola; 

• Otimizar do uso de 

recursos materiais, 

pedagógicos e 

administrativos. 

• Promover reuniões semestrais com os 

parceiros da escola e comunidade escolar, 

discutindo as necessidades da instituição e de 

que forma podem contribuir para a 

operacionalização. 

• Estimular e apoiar a organização da 

comunidade escolar para que atuem em ações 

conjuntas, solidárias, cooperativas e 

comunitárias; 

• Manter atualizado e organizado o serviço de 

escrituração escolar (registros, atas, 

documentação dos alunos, diários de classe, 

dentre outros). 

• Manter atualizado e organizado a planilha 

patrimonial da unidade escolar; 

• Cumprir com as obrigações do administrativo 

da rede de ensino e sua interface. 

• Por meio de 

participação da 

comunidade escolar 

• Equipe gestora, 

Conselho 

Escolar, 

professores e 

comunidade 

escolar. 

• Durante o ano 

letivo; 
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13. PLANO DE AÇÃO ESPECÍFICOS 

 
 
 

UE: Escola Classe 203 de Santa Maria                                                   Telefone: 61 3901-6580 
Diretor(a): Simone Campos                Vice diretor(a): Francineide Azevedo                    Supervisora: Ariane Mayara 
Quantitativo de Estudantes: 1.209                     Nº de turmas: 54                            Etapas/modalidades: 1º ao 5º ano 
 
Serviços de Apoio: Sala de Recursos: (x)    Orientação Educacional (x)       Sala de Apoio à Aprendizagem (x )  
 
EEAA/SEAA:   Pedagoga Vanessa Pavezi      Email vanessa.mesquita@edu.se.df.gov.br      Telefone: 61 99299-2325 
EEAA/SAA:  Professora Antônia Raquel de Sousa Silva      Psicóloga(o): (a escola ainda não tem esse profissional) 

Eixos sugeridos: 
1. Coordenação Coletiva 
2. Ações voltadas à família-escola 
3. Formação continuadas de professores 

4. Reuniões 
5. Planejamento 
6. Acompanhamento aos estudantes 

7. Estudos de caso 
8. Outros

 

1º Bimestre 
Ações/Demandas Objetivos Procedimentos Cronograma 

Profissionais 
envolvidos 

Avaliação 

Mapeamento e 
Acompanhamento do Processo 
Ensino Aprendizagem: 
Comunidade escolar 
 
 
 
 
 
 

Mapear as necessidades dos alunos, 
para promover intervenções e evitar o 
aumento das diferenças de 
aprendizado e desempenho entre os 
estudantes; 

 
Promover o acolhimento às 
necessidades educacionais e 
emocionais junto as famílias, 
estudantes e professores, 

- Estabelecer um canal de contato direto com professores, famílias/estudante, se 
mostrando acessível e aberta a colaborar com suas dificuldades; 
 

-Utilizar os dados do mapeamento realizado durante escuta sensível feita, para 

embasamento e planejamento das ações pedagógicas interventivas; 
 
-Avaliar quanto à adaptação do estudante ao meio educacional em que está 
inserido e sobre as possibilidades de a família prestar o apoio e acompanhamento 
na realização das tarefas escolares. Preparar e compartilhar material informativo e 
promovendo palestra ou mini-cursos pontuando os desafios à organização de 

-No decorrer do ano 
letivo  
 
 
 
 
 
 
 
 

-SEAA  
-Equipe Gestora 
-Equipe de -
Coordenadores  
-O.E 
-Sala de Recursos 
 
 
 
 

-Formulários 
-Relatórios 
-Conversa formal 
-Contínua 
 
 
 
 
 
 

Plano de Ação 2023 
SEAA-Serviço Especializado de Apoio à Aprendizagem 

 

mailto:vanessa.mesquita@edu.se.df.gov.br
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encaminhando para os parceiros da 
rede externa conforme a demanda 
após esgotadas as estratégias de 
intervenção pedagógica junto ao 
estudante. 

estudos com autonomia e dicas de como a família pode colaborar, auxiliando 
sempre que necessário. 
 
-Atualizar os dossiês dos alunos encaminhados e dos estudantes com TFs. 
 

 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

Assessoria ao trabalho 

coletivo/Ações voltadas para a 

relação família-escola: 

Professores e Pais.  

 

 

 

Assessoria ao trabalho coletivo: 

Professores e Pais.  

 

 

 

 

 

Assessoria ao trabalho coletivo 

(Conselho de Classe) 

Professores, coordenadores, 

Equipe de gestão 

 

 

 

 

 

 

-Proporcionar acolhimento aos 

professores, demais servidores da U.E, 

de forma institucional; 

 

 

-Criar momentos de escuta sensível e 

ativa, inspirados por metodologias 

colaborativas, considerando sempre o 

horário de trabalho dos profissionais 

envolvidos. 

 

-Analisar os processos de ensino e de 

aprendizagem sob múltiplas 

perspectivas e a análise do currículo, 

da metodologia e da própria avaliação 

adotada, permitindo uma reavaliação 

da prática. 

 

-Compreender a relação que os 

estudantes desenvolvem com o 

conhecimento e como gerenciam a 

vida escolar para propor as 

intervenções adequadas. 

-Ações de acolhimento:  compartilhar posts com mensagens de incentivo ou de 

aniversário ou de apoio e elogio via whatsapp. Mensagens personalizadas com o 

nome de cada um para serem enviadas individualmente; 

 

 

-Ações de assessoramento: Pesquisar e compartilhar sugestões de estratégias e 

materiais, repensando que novas maneiras de atuação são possíveis e qual a 

prioridade educativa para cada fase e idade dos alunos. Promover a convivência e 

trazer novos caminhos, gerando novas respostas para novas perguntas, 

necessárias à rotina escolar. 

 

- Participar de coletivas, coordenações pedagógicas, reuniões com pais. 

(Coparticipar ativamente, percebendo as demandas e contribuindo, nos 

momentos coletivos). 

 

 

 

-Encaminhamento para a SAA: providenciar o levantamento das dificuldades dos 

alunos com TF junto aos professores e avaliar os casos que precisam ter prioridade 

no atendimento junto a SAA; 

• Preencher os formulários da SAA: ficha de mapeamento, ficha de 
prioridades; 

• Elaborar os relatórios (RAIE) de encaminhamento individual de cada 
estudante. 

 

 

 

 

-Será realizado uma vez 

por semana, a princípio, 

podendo perdurar 

enquanto houver a 

necessidade do grupo. 

 

-No decorrer do ano 
letivo  
  

 

-Semanalmente, 

quinzenalmente e 

mensalmente, de acordo 

com a necessidade e 

cronograma 

 

 

 
-De acordo com o 
cronograma da SAA 
 
 

-SEAA 

-Sala de Recursos 

-SOE 

 

 

EEAA 

 

 

 

 

 

 

 

-SEAA  
-Equipe Gestora 
-Equipe de -
Coordenadores  
-O.E 
-Sala de Recursos 
 

 

-SEAA 

SAA 

-Professores 

-Coordenadores  

-A partir do feedback dos 

professores e demais servidores. 

 

 

 

 

 

-A partir do feedback dos 

professores  

 

 

 

 

 

-A partir do feedback de todos os 

participantes 

 

 

 

 

 

-Contínua 

A partir do feedback dos 

professores 
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2º Bimestre 
Ações/Demandas Objetivos Procedimentos Cronograma 

Profissionais 
envolvidos 

Avaliação 

 
 
 
 
 
 
Mapeamento e Acompanhamento 
do Processo Ensino 
Aprendizagem: 
Comunidade escolar 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Assessoria ao trabalho 

coletivo/Ações voltadas para a 

relação família-escola: 

Professores, Pais e alunos 

 

Assessoria ao trabalho 

coletivo/Acompanhamento do 

Processo Ensino-Aprendizagem: 

(conselho de classe) Professores, 

-Conhecer as necessidades e 

analisar os processos de ensino e de 

aprendizagem sob múltiplas 

perspectivas e a análise do currículo, 

da metodologia e da própria 

avaliação adotada, permitindo uma 

reavaliação da prática. 

-Compreender a relação que os 
estudantes desenvolvem com o 
conhecimento e como gerenciam a 
vida escolar para propor as 
intervenções adequadas. 
 
- Integrar as ações do SEAA como 
colaboração para os professores no 
processo de ensino-aprendizagem. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
-Promover ações que colaboram 
com as famílias quanto ao 
acompanhamento dos filhos no que 
se refere às aprendizagens. 
 
 
 
 
- Conhecer bem os alunos com 
necessidades especiais e suas 
características na escola, sala de 
aula e no convívio familiar, 
pontuando assim suas necessidades 

-Com os professores: escuta sensível e ativa das necessidades educacionais de 
seus estudantes, quanto ao planejamento e preparação das aulas, das tarefas e 
atividades de reforço escolar e interventivas: 

• Compartilhar sugestões, colaborar com a criação de atividades 
dinâmicas e tarefas que contemplem o desenvolvimento das funções 
executivas do cérebro.; 

• Promover formações com temas específicos: A importância da Rotina, 
Relações Escola-Família, Saúde Mental; 
 
 

-Com as famílias: realizar escuta sensível e ativa para identificar a demanda dos 
envolvidos no processo: tempo disponível para acompanhar os estudos de seus 
filhos e levantamento das dificuldades dos mesmos; 

• Compartilhar dicas para as famílias de como estudar, estabelecer e 
manter uma rotina de estudos em casa; 

• Promover palestras e oficinas com temas específicos: A importância da 
Rotina, Relações Escola-Família, Saúde Mental; 

 
 
-Com os alunos: realizar escuta sensível e ativa, avaliação individual/contínua para 
identificar as dificuldades educacionais e na medida do possível facilitar o 
processo ensino-aprendizagem com orientações e dicas: 

• Acompanhar o desenvolvimento dos estudantes junto aos respectivos 
professores e responsáveis; 

• Compartilhar dicas e sugestões de como criar uma boa rotina de 
estudos; 

 
 
 
- Participar de coletivas, coordenações pedagógicas, reuniões com pais. 

(Coparticipar ativamente, percebendo as demandas e contribuindo, nos 

momentos coletivos). 

 
 
 
-Participar dos conselhos de classe, sugerindo as respectivas intervenções e 
compartilhando as devolutivas individuais dos alunos encaminhados ao SEAA; 
 
 
 

-Durante o decorrer do 
ano letivo  
 
 
 
 
 
 
Semanalmente, 

quinzenalmente e 

mensalmente, de 

acordo com a 

necessidade e 

cronograma 

 

 

 
-Dentro do bimestre 
-Conforme cronograma 
 
 
 
 
 
 
-De acordo com a 
disponibilidade no 
atual contexto de 
retomada a rotina 
presencial dos estudos 
 
 
 
 

-SEAA  
-Equipe Gestora 
-Equipe de -Coordenadores  
-O.E 
-Sala de Recursos 
-Outros parceiros 
 
 
 
 
 
 
SEAA 
-Coordenadores 
 
 
 
 
 
-SEAA 
-OE 
-Sala de Recursos 
-Secretário Escolar 
-Coordenadores  
-Equipe Gestora 
 
 
 
-SEAA 
-OE 
-Sala de Recursos 
-Coordenadores  
-Equipe Gestora 

-Contínua 
A partir do feedback 
 
 
 
 
 
 
 
Contínua 
Por devolutivas SEAA 
A partir do feedback dos 
profissionais envolvidos 
 
 
 
 
 
 
 
A partir do feedback dos 
profissionais envolvidos 
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coordenadores, Equipe de Gestão  

Formação continuada para 
professores, salas de escuta 
/Assessoria ao trabalho coletivo 
Professores 

educativas para melhor atendê-los. 
 
 
-Promover a conscientização pela 
busca de cursos de formação; 
 

 
 
 
-Promover a realização de oficinas e salas de escuta com temas previamente 
levantados; 
 
 
-EEAA: Elaboração do Relatório de atendimentos semestral do SEAA/EC 203. 

3º Bimestre  
Ações/Demandas Objetivos Procedimentos Cronograma 

Profissionais 
envolvidos 

Avaliação 

Formação continuada para 
professores/Assessoria ao trabalho 
coletivo Professores 
 
 
 

Assessoria ao trabalho 

coletivo/Acompanhamento do 

Processo Ensino-Aprendizagem: 

(Estudos de caso) Professores, 

coordenadores, Equipe de Gestão 

 

 

-Promover o desenvolvimento da 
inteligência emocional, Auto 
imagem, Autoconhecimento e 
motivação, contribuindo para o bem 
estar emocional, contribuindo para 
os desafios e identificando suas 
habilidades e como utilizá-las para 
avançar no desenvolvimento 
pessoal, profissional e familiar; 
 
-Promover a conscientização pela 
buscar de cursos de formação; 
 
- Conhecer bem os alunos com 
necessidades especiais e suas 
características na escola, sala de 
aula e no convívio familiar, 
pontuando assim suas necessidades 
educativas para melhor atendê-los. 

-Convidar fonoaudiólogos, psicólogos, neuropsicopedagogos, colegas da EEAA, etc 
para ministrar workshop com temas como: 

• “O papel das emoções nas relações de trabalho” (Conforme previsto 
na BNCC) 

• “As intervenções exitosas para cada tipo de transtorno de 
aprendizagem ou dificuldades de aprendizagem.” 

• “Inteligência Emocional.” 
 
 
 
- Participar de coletivas, coordenações pedagógicas, reuniões com pais; 

 
 
 
 
-Organizar e Promover a Participação nos Estudos de Casos dos demais 
seguimentos da escola além dos responsáveis; 
 

-Horário de 
coordenação/por turno 
 
 
 
 
-Semanalmente, 

quinzenalmente e 

mensalmente, de 

acordo com a 

necessidade e 

cronograma 

 
 
 
-De acordo com o 
cronograma 
disponibilizado pela 
UNIEB-CRE 

 
 
 
-SEAA 
-OE 
-Sala de Recursos 
 
 
 
 
 
-SEAA 
-OE 
-Sala de Recursos 
-Coordenadores 
-Equipe Gestora 
 
 
-SEAA 
-OE 
-Sala de Recursos 
-Coordenadores 
-Equipe Gestora 
-Secretário Escolar 
 

-Contínua 
A partir do feedback 
 
 
 
 
 
 
 
 
Contínua 
A partir do feedback 
 
 
 
 
 
 
 
Contínua 
A partir do feedback 
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4º Bimestre  
Ações/Demandas Objetivos Procedimentos Cronograma 

Profissionais 
envolvidos 

Avaliação 

Assessoria ao trabalho 

coletivo/Ações voltadas para a 

relação família-escola: 

Professores,Pais e alunos 

 

 

 

Assessoria ao trabalho 

coletivo/Acompanhamento do 

Processo Ensino-Aprendizagem: 

(conselho de classe) Professores, 

coordenadores, Equipe de Gestão 

-Promover ações que colaboram 
com as famílias quanto ao 
acompanhamento dos filhos no que 
se refere às aprendizagens  
 
 
 
- Conhecer bem os alunos com 
necessidades especiais e suas 
características na escola, sala de 
aula e no convívio familiar, 
pontuando assim suas necessidades 
educativas para melhor atendê-los 
também no próximo ano letivo 

- Participar de coletivas, coordenações pedagógicas, reuniões com pais. 

(Coparticipar ativamente, percebendo as demandas e contribuindo, nos 

momentos coletivos). 

 

 
 
 
-Participar dos conselhos de classe, realizando as devolutivas individuais dos 
estudantes encaminhados ao SEAA; 
 
 
-EEAA:Elaboração do Relatório de atendimentos semestral do SEAA/EC 203. 

-Semanalmente, 

quinzenalmente e 

mensalmente, de 

acordo com a 

necessidade e 

cronograma 

 

 

-Bimestralmente 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
-SEAA  
-Equipe Gestora 
-Equipe de -Coordenadores  
-O.E 
-Sala de Recursos 
 
 
 

-Contínua 
 
 
 
 
 
-Por devolutivas SEAA 
A partir do feedback dos 
profissionais envolvidos 
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Plano de Ação SAA 

 

UE: Escola Classe 203 de Santa Maria Telefone: (61) 3901-6580 
 

Diretor(a):Simone de Jesus Campos Vice-diretor(a):Francineide Medeiros de Azevedo 

 Quantitativo de estudantes atendidos: 40 por Polo 

Antônia Raquel de Sousa Silva – mat.:34502-4 

 Eixos sugeridos: 
9. Coordenação Coletiva 
10. Ações voltadas à família-escola 
11. Formação continuadas de professores 
12. Reuniões 

 

13. Planejamento 
14. Acompanhamento aos estudantes 
15. Estudos de caso 
16. Outros

ACOMPANHAMENTO DO PROCESSO DE ENSINO À APRENDIZAGEM 
 
 

Eixo: 

Ações/Demandas Objetivos Procedimentos Cronograma Profissionais 
envolvidos 

Avaliação 
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*Mapear, registrar e 
analisar os  dados dos 
estudantes 
encaminhados para 
Salas de Apoio à 
Aprendizagem 
conforme portaria nº 
414, de maio de 2022, 
com atendimento 
máximo de 40 alunos 
por Polo. 
 

 

*Assessorar o acesso e a 
permanência dos alunos 
atendidos nas Salas de 
Apoio para todas as UE’s 
de Santa Maria. 

 

*Contribuir para a 
construção dos 
Mapeamentos 
Institucionais das 
instituições escolares dos 
alunos atendidos na SAA. 
 

*Sistematização dos 
polos por segmentos: 
Polo EC 203 
acompanhamento aos 
alunos com TFE s̀ dos 
anos Iniciais do Ensino 
Fundamental; 
 

*Ano letivo de 
2023 

*Profissionais da 
Sala de Apoio à 
Aprendizagem, 
EEAAs e 
Coordenadora 
Intermediária da 
SEAA na UNIEB/ 
CRE de Santa 
maria. 

*Deve ocorrer de maneira 
formativa,continua, 
processual e qualitativa entre 
os profissionais da SAA, 
EEAAs e Coordenadora da 
SEAA de Santa Maria. 

*Conforme a Portaria 
nº 414, de 03 de maio 
de 2022, a Sala de 
Apoio à Aprendizagem 
atenderá  os 
estudantes dos 
Ensinos Fundamental 
e Médio, com 
Transtornos 
Funcionais Específicos 
e dificuldade 
acentuada de 
escolarização de 
acordo com o 
Programa de 
Atendimento destinado 
aos mesmos. 

*Conhecer, sistematizar e 
refletir sobre concepções e 
práticas de ensino e 
aprendizagem das 
instituições escolares dos 
alunos atendidos na SAA. 
 
*Promover o 
desenvolvimento de 
mediações que beneficiem 
a compreensão do 
contexto escolar para 
assim ajustar  intervenções 
favoráveis a cada 
estudante encaminhado à 
SAA. 
 

*Iniciado com o 
mapeamento realizado 
com os profissionais das 
EEAAs e 
familiares/responsáveis 
pelos estudantes 
encaminhados, a fim de 
estabelecer a estrutura de 
mediação pedagógica 
que melhor possa 
contribuir para o processo 
educacional de cada 
estudante encaminhado: 
 
*Encontro presencial com 
todas as EEAA’s  
individualmente, para 
esclarecimentos e 
recebimentos de 
estudantes para a SAA. 
 
*Encontro com a equipe 
de apoio das UE’s(gestão, 
coordenação coletiva, 

*Durante o 
ano letivo de 
2023. 

 
•Coordenação 
Intermediária da 
SEAA; 
•Profisionais da SAA; 
•Profissionais da 
EEAA; 
•Serviço de Orientação 
Educacional; 
•Coordenação 
Pedagógica; 
•Gestores Escolares; 
•Estudantes; 
•Família. 
 
 

* Realizadas por meio de 
feedbacks ao final de cada 
encontro. 
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serviço de orientação 
educacional), para os 
casos de escolas sem o 
SEAA. 
 
*Encontro presencial com 
familiares/responsáveis 
pelos estudantes 
encaminhados a SAA, no 
início dos atendimentos. 
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*Acompanhamento do 
processo de ensino e 
aprendizagem dos 
alunos da SAA. 

*Mediação das 
atividades 
pedagógicas para 
estimular o 
desenvolvimento das 
funções cognitivas: 
-Percepção; 
-Atenção seletiva, 
distributiva e 
sustentada; 
-compreensão; 
-memória de curto e 
longo prazo; 
-Linguagem; 
-Orientação; 
Praxias 
visoconstrutivas, 
intencionais, 
voluntárias e 
organizadas; 

- Raciocínio; 
-Raciocínio lógico 
matemático; 
-Metacognição. 
 

* Estabelecer intervenções 
que visem contribuir com o 
melhor desempenho dos 
estudantes encaminhados 
à SAA, através do diálogo 
contínuo e atividades que 
favoreçam o bem estar 
pessoal e aquisição de 
novos conhecimentos 
pedagógicos. 
 

*”De acordo com o Artigo 
13 da  Portaria 414, de 03 
de maio de 2022, os 
atendimentos na SAA é 
anual e será realizado em 
grupos de até 6(seis 
estudantes, podendo 
variar de 30 a 40 
estudantes por SAA. O 
atendimento do estudante 
será composto de  2 (dois) 
encontros semanais com 
1 (uma) hora de duração, 
facultado um atendimento 
de 2 (duas) horas de 
duração. No caso de 
estudantes que 
apresentam TC ou TOD, 
os agrupamentos poderão 
ser de no máximo, 3 (três) 
estudantes.” 
 
*Avaliação continua e 
processual dos 
estudantes para 
planejamento de 
atividades e mediações 
pedagógicas. 
 
*Aplicação do plano de 
intervenção individual ou 
grupal, considerando os 
aspectos apresentados 
nos RAIEs e avaliação 
incial. 
 

* De 03/04 até o final do 
ano letivo de 2023. 
 
*Datas previstas 
segundo circular nº 
7/2023 SEE/SUBIN. 

 
•Coordenação 
Intermediária 
da SEAA; 
•Profisionais 
da SAA; 
•Profissionais 
da EEAA; 
•Serviço de 
Orientação 
Educacional; 
•Coordenação 
Pedagógica; 
•Gestores 
Escolares; 
•Família. 

*Avaliações  em Encontros  
Presenciais com Professoras da 
SAA/Itinerante e Encontros 
Mensais entre Professoras 
SAA/Itinerante e Coordenador 
Intermediário. 
 
*Avaliação anual com Professoras 
da SAA/Itinerante e as EEAAs das 
Unidades Escolares. 
 
*Avaliação anual com Professoras 
da SAA/Itinerante e a 
família/responsável pelo estudante 
encaminhado. 
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*Contato continuado por 
telefone com as 
famílias/responsáveis e 
estudantes que se 
ausentaram da realização 
das atividades ofertadas. 
* As faltas não justificadas 
serão informadas para UE 
de origem do estudante. 
 
*Elaboração do Relatório 
de Acompanhamento 
Pedagógico Individual. 
 
*Reuniões 
avaliativas/devolutivas 
com o SEAA ou a equipe 
pedagógica da escola de 
referência do estudante 
para entrega do Relatório 
de Acompanhamento 
Pedagógico Individual. 
 
*Reuniões 
avaliativas/devolutivas 
com família/responsáveis 
do estudante ao final do 
ano letivo. 
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Orientadora Educacional: Paula do Nascimento de Oliveira Magalhães  - Matrícula: 242.962-4 

Anita Maria Lins da Silva – Matrícula 212.678-8 

Turno: Diurno 

PLANO DE AÇÃO ANUAL DA ORIENTAÇÃO EDUCACIONAL 

 

 

METAS 
 

 

➢ Diminuir a depredação do patrimônio público no ambiente escolar. 

➢ Diminuir a sujeira ambiental no ambiente escolar. 

➢ Queda do índice de ocorrências de violência escolar e casos de bullying. 

➢ Queda do número de ocorrências de quebra das regras de convivência de acordo com o Regimento Escolar da SEDF e da EC. 203 

➢ Informar à comunidade escolar ações de prevenção e combate ao abuso à criança e ao adolescente. 

➢ Diminuir o quantitativo de estudantes em situação de defasagem idade/ano escolar na EC. 203. 

➢ Avançar pedagogicamente estudantes em situação de defasagem idade/ano escolar partícipes do programa SuperAção. 

➢ Realizar a parceria com o CEF. 103 no Projeto de Transição Escolar para os 5° anos da EC. 203. 

➢ Aumentar o índice de participação dos pais no acompanhamento escolar do estudante e nas reuniões pedagógicas. 
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TEMÁTICA 

FUNDAMENTAÇÃO CURRICULAR 
 
 
 
 

ESTRATÉGIAS 

PEDAGÓGICAS 

 
 
 

EIXO DE 

AÇÃO 

 
 
 

PERÍODO DE 

EXECUÇÃO 
EDUCAÇÃO 

INTEGRAL 

EDUCAÇÃO 

EM 

CIDADANIA 

DH 

EDUCAÇÃO 

EM 

DIVERSIDADE 

EDUCAÇÃO 

EM 

SUSTENTABILIDADE 

 
 
 

CIDADANIA 

 
 
 
 

X 

 
 
 
 

X 

 
 
 
 

X 

 
 
 
 

X 

• Distribuição do projeto “Eu
 Cidadão”, em coordenação 
institucional, para o 
grupo de professores dos 
4° e 5° anos. 

• Debate de ideias de 
Aplicação junto aos 
docentes. 

• Roda de conversa 

• Aula expositiva 

• Exposição de vídeos
 e material impresso 
informativo. 
• Tempestade de 
ideias (Brainstorming) 

 
 
 
Ação junto 

aos 

estudantes. 

 

 
Ação junto aos 
professores. 

 
 
 
3º Bimestre: 
previsibilidade de 
aplicação -final do 
mês de agosto e 
início do mês de 
setembro. 

     • Ao final do projeto “Eu 
Cidadão” os 4° e 5° anos 
realizarão uma mini 
gincana entre si para a 
estimulação da 
compreensão dos 
temas trabalhados. 
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ENSINO 

APRENDIZAGEM 

 
 
 
 

X 

 
 
 
 

X 

  • Acompanhamento dos 
estudantes em 
defasagem idade/ano 
escolar. 

• Acompanhamento 
familiar desses alunos. 

• Desenvolvimento do 
projeto SeperAção com os 
estudantes e docentes 
dos 4° e 5° anos da EC. 
203. 

 
 
 

Ação Junto à 

família. 

Ação junto aos 

estudantes. Ação 

junto aos 

professores. 

 
 

 
Previsibilidade de 

aplicação: 

2°/ 3° e 4° 

bimestre. 

 
 
 
EDUCAÇÃO 
AMBIENTAL 

 
 
 

X 

 
 
 

X 

  
 
 

X 

• Distribuição
 do projeto “Eu 
Cidadão”, em 

coordenação institucional, para o grupo de professoresdos 4° e 5° anos. 

• Debate de ideias 
de aplicação junto 
aos docentes 

• Roda de conversa 

• Aula expositiva 

 
 
 

Ação junto 

aos 

estudantes. 
 
 
Ação junto aos 
professore s. 

 
 
 

 
3º 
 Bimestre: 
previsibilidade de 
aplicação 
 - final do 
mês de agosto e 
início do mês
 de setembro. 
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     • Exposição de 
vídeos e material 
impresso informativo 

  

    • Tempestade de 
ideias 
(Brainstorming) 

  

    • Ao final do projeto “Eu 
Cidadão” os 4° e 5° anos 
realizarão uma mini 
gincana entre si para a 
estimulação da 
compreensão dos temas 

  

    trabalhados.   

 
 

 
EDUCAÇÃO 

PATRIMONIAL 

 
 

 
X 

 
 

 
X 

  
 

 
X 

• Distribuição do 
projeto “Eu Cidadão”, 
em 

coordenação 
institucional, para o 
grupo de professoresdos 
4° e 5° anos. 

• Debate de ideias 
de aplicação junto 
aos docentes 

Roda de conversa 

Aula expositiva 

• Exposição de 
vídeos e material 
impresso informativo. 

• Tempestade de 
ideias 

 
 

 
Ação junto 

aos 

estudantes. Ação
 junto aos 
professores. 

 
 

 
3º  Bimestre: 

previsibilidade 

de aplicação  – 

final do mês de 

agosto e início 

do mês de 

setembro de 
2023. 
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(Brainstorming) 

• Ao final do projeto “Eu 
Cidadão” os 4° e 5° anos 
realizarão uma mini 
gincana entre si para a 
estimulação da 
compreensão dos temas 

trabalhados. 
 
 

 
SEXUALIDADE 

 
 

 
X 

 
 

 
X 

 
 

 
X 

 
• Distribuição do projeto 

“Faça Bonito”, em 

coordenação 

institucional, para  o 

grupo de professoresdos 

4° e 5° anos. 

• Debate de ideias 

de aplicação junto 

aos docentes 

• Roda de conversa 

• Elaboração  e 

distribuição de materiais 

informativos e 

explicativos sobre o dia 

• 18 de maio: o Dia 
Nacional deCombate 
ao Abuso e à 
Exploração Sexual de 
Crianças e 
Adolescentes
 para informar e 
Orientar a família 
sobre o Sistema de 

 
 

 
Ação Junto à 

família. 

Ação junto 

aos 

estudantes. 

Ação junto aos 
professores. 

 
 
 
 
2º Bimestre: 
previsibilidade de 
aplicação – 
durantetodo o mês 
de maiode 2023. 
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Garantia de Direitos 
da Criança e do 
Adolescente. 

• Realização
 das atividades 
propostas pela OE no 
Projeto Faça Bonito 
pelos estudantes em 
sala de aula sob a 
supervisão e 
orientação do grupo 
docente. 

 
 

 
MEDIAÇÃO DE 
CONFLITOS 

 
 

 
X 

 
 

 
X 

 
 

 
X 

  
 
 

• Realização de 

atendimentos aos 

professores; alunos 

e familiares sempre 

quenecessário. 

• Encaminhamento 

à rede extena ,se 

necessário. 

• Escuta ativa. 

 
 

 
Ação junto 

aos 

professores. 

 

 
Ação junto 

aos 

estudantes. 

 

 
Ação junto 

àsfamílias. 

 
 
Ação junto à 
rede externa. 

 
 
 
 
1°Bimestre 
2°Bimestre 
3°Bimestre 4° 
Bimestre. 

TRANSIÇÃO  
 

 
X 

 
 
 
X 

 
 
 
X 

 
• Apresentação do 

“projeto de Transição 

2023” para o grupo 

 

Ação junto 

aos 

professores. 

 
 

 
4º Bimestre: 
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docente em 

coordenação 

pedagógica 

institucional. 

• Exposição de vídeos 

sobre a 

escola sequencial 

para os estudantes. 

• Entrevista  com 

servidor/servidores 

da escola 

sequencial. 

Tempestade de ideias 
(Brainstorming). 

• Reunião de Pais. 

• Visitação dos 

estudantes dos 5° anos 

da EC. 203 ao CEF. 

103 em data pré- 

estabelecida. 

Formatura dos alunos 
dos5° anos da EC. 203. 

 

 
Ação junto 

aos 

estudantes. 

 

 
Ação junto 

àsfamílias. 

Ação junto à rede 
interna 

previsibilidade de 

aplicação – 

meses de 

outubro, 

novembro  e 

dezembro de 
2023. 

CULTURA DE 
PAZ 

 
 
 
 
 

 
X 

 
 
 
 
 

 
X 

 
 
 
 
 

 
X 

 
 
 
 
 

 
X 

• Distribuição   do 

projeto“Todos contra o 

Bullying”,  em 

coordenação institucional, 

para   o 

grupo de professores dos4° 

e 5° anos. 

• Debate de ideias de 

 
 

Ação junto 

aos 

professores. 

Ação junto 

aos 

estudantes. 

 
 
1° Bimestre: 
previsibilidade de 
aplicação: 
durante 
 todo o 
mês de abril de 
2023. 
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aplicação junto aos 

docentes. 

• Roda de conversa. 

• Aula expositiva. 

• Exposição de 

vídeos e material impresso 

informativo. 

• Distribuição de folder 

informativo aos pais e/ou 

responsáveis sobre o tema 

bullying e ciberbullying. 

• Tempestade de 

ideias (Brainstorming). 

• Ao final do projeto 

“Todos contra o 

Bullying” os 4° e 5° anos 

realizarão uma campanha 

na EC.203 com a produção 

de murais, cartazes e/ou 

apresentações para 

• apresentação em 

outras turmas. 

Ação junto 
àsfamílias. 

Instrumentos de Avaliação e Indicadores de 

Resultados: 

➢ Avaliação contínua e processual de acordo com os projetos desenvolvidos. 

➢ Avaliação pela produção de trabalhos desenvolvidos e apresentados pelos estudantes. 
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➢ Avaliação em parceria com a equipe pedagógica de acordo com os feedebacks apresentados em coletivas institucionais realizadas. 

➢ Observação: diminuição de casos e/ou relatos de bullying. 

➢ Observação: diminuição de casos de conflitos e/ou de reincidência de conflitos. 

➢ Observação: maior participação familiar no plano de estudos e acompanhamento da vida escolar do aluno. 
Conselhos de Classe. 
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Plano de Ação – AEE 

SALA DE RECURSOS GENERALISTA  

 

INTRODUÇÃO 

 

O Atendimento Educacional Especializado tem como função identificar, elaborar e 

organizar recursos pedagógicos e de acessibilidade que eliminem as barreiras para 

a plena participação dos estudantes, considerando suas necessidades específicas. 

As atividades desenvolvidas no atendimento educacional especializado devem ser 

diferentes daquelas atividades diárias que constituem o dia a dia escolar em sala de 

aula, porém, vale lembrar, que elas não substituem essas atividades, apenas 

complementa e/ou suplementa a formação dos estudantes, buscando que eles 

possam se desenvolver como pessoas atuantes e participativas no mundo que 

vivemos. 

 

Objetivo Geral 

 

·         Desenvolver diferentes atividades com os estudantes com deficiência, 

complementando e/ou suplementando a formação dos estudantes, através da Sala 

de Recursos e nos demais espaços escolares, fazendo com que os estudantes 

PNEs se integrem cada vez mais com a escola, preparando-os para terem cada vez 

mais autonomia. 

 

Objetivos Específicos 

 

·         prover condições de acesso, participação e aprendizagem no ensino regular 

aos estudantes com deficiência; 

·         garantir a transversalidade das ações da educação especial no ensino regular; 

·         fomentar o desenvolvimento de recursos didáticos e pedagógicos que 

eliminem as barreiras no processo de ensino e aprendizagem; e 

·         assegurar condições para a continuidade de estudos nos demais níveis de 

ensino. 

·         Perceber as necessidades educacionais especiais dos estudantes valorizando 

a educação inclusiva; 

·         Compreender o estudante com necessidade específica, assim como demais 

estudantes, como parte de TODA a escola; 



77 
 

 

·         Flexibilizar a ação pedagógica nas diferentes áreas de conhecimento de modo 

adequado às necessidades especiais de aprendizagem, respeitando as 

individualidades dos estudantes; 

·         Buscar a melhor integração dos estudantes com necessidades específicas na 

escola, auxiliando o seu desenvolvimento educacional e social, valorizando e 

respeitando as diferenças de cada um; 

 

Referencial Teórico 

 

Acredita-se numa Educação Inclusiva onde todos os estudantes possam ter acesso 

a escola, sendo oferecido a eles alternativas que explorem suas potencialidades 

através de uma participação interativa entre todos que estão envolvidos no processo 

educativo. 

O sucesso escolar do estudante com necessidades específicas e sua integração na 

escola gira em torno da participação efetiva da família, do envolvimento de 

profissionais qualificados para realizar um atendimento especializado (quando 

necessário) e da escola. 

Essa parceria é muito importante para que o estudante possa participar das aulas de 

forma efetiva, garantindo a igualdade de condições de acesso e permanência na 

escola. 

 

Metodologia 

 

Para desenvolver o trabalho na Sala de Recursos, pretende-se explorar os recursos 

existentes na sala, valorizando o aspecto lúdico da criança, pois a brincadeira já está 

presente no universo infantil, sendo um ótimo caminho para que possamos atingir 

nossos objetivos. 

Assim como também visamos explorar os recursos tecnológicos da sala, pois 

existem vários materiais didáticos que auxiliam a diminuir as barreiras das Pessoas 

com deficiência na escola, facilitando e auxiliando sua aprendizagem. 

Os estudantes são atendidos na Sala de Recursos, de forma que venha 

complementar a aprendizagem. É importante que os estudantes atendidos também 

frequentem a sala de aula comum, como os demais colegas da turma, diariamente. 

Os atendimentos acontecerão respeitando as individualidades de cada um e 

buscando atender as metas traçadas para cada estudante. Este atendimento será 
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individual, quando necessário, ou em pequenos grupos, conforme a necessidade de 

cada estudante atendido. Esta parceria com os professores de turma é fundamental 

para o sucesso da Sala de Recursos, assim como a participação da família, que 

deve estar sempre presente, para que juntos possamos traçar melhor as metas a 

serem atingidas, estabelecendo uma mesma linguagem com estes estudantes. 

Para acompanhar melhor todas as atividades, é necessário estar em diálogo 

constante com a equipe pedagógica e professores das turmas, discutindo o 

crescimento de cada estudante. E visitas na sala de aula também são previstas ao 

longo do ano, para que se possa acompanhar bem de perto o rendimento destes 

estudantes no grupo, buscando junto com o professor de sala de aula traçar 

estratégias que venham superar as dificuldades individuais e valorizar suas 

potencialidades. 

Os trabalhos dos estudantes também serão sempre expostos na Sala de Recursos, 

em murais, assim como fotografias, valorizando o que cada estudante é capaz de 

fazer. Estes trabalhos poderão ser vistos pelos familiares, sempre que eles 

quiserem, quando buscarem os estudantes no fim dos atendimentos realizados. 

Constantemente estaremos trabalhando a identidade de nossos estudantes, 

buscando melhorar a auto-estima dos deles e trabalhando nas turmas onde estão 

sendo incluídos, de modo que as diferenças sejam sempre respeitadas. 

É importante tentar superar as dificuldades de cada um, diminuindo as barreiras das 

diferenças, sem se esquecer de valorizar as potencialidades individuais de cada 

aluno trabalhado, afinal, todos nós temos qualidades. 

 

Recursos 

·         Revistas e jornais para recortes 

·         Massa de modelar  

·         Materiais como: tesoura, lápis, pinceis e etc... 

·         Materiais reciclados 

·         Jogos Pedagógicos; 

 

Resultados Esperados 

 

Espera-se que os estudantes, público da sala de recursos, e os no seu entorno 

possam com as atividades realizadas na Sala de Recursos e demais espaços 

escolares, ter uma melhor integração na escola, podendo compreender melhor a 



79 
 

 

rotina escolar, tanto em sala de aula como nos demais espaços educacionais 

presente em várias escolas (pátio, biblioteca, sala de recursos, laboratório de 

informática). 

O trabalho ao longo do ano será acompanhado pela equipe pedagógica, e sempre 

procurando parcerias com os professores de turma e familiares, visando o melhor 

desenvolvimento dos alunos atendidos. 

A Sala de Recursos visa atender os estudantes com necessidades educacionais 

especiais, garantindo a TODOS o direito de receber uma educação de qualidade, 

para que possam conviver na escola e na sociedade, de forma participativa e 

atuante, vivendo e respeitando as diferenças no nosso dia a dia. 

 

Avaliação do atendimento educacional especializado  

 

 A avaliação educacional, enquanto um processo dinâmico que considera tanto o 

nível atual de desenvolvimento do estudante quanto às possibilidades de 

aprendizagem futura, configura-se em uma ação pedagógica processual e formativa 

que analisa o desempenho do estudante em relação ao seu progresso individual, 

prevalecendo nessa avaliação os aspectos qualitativos que indiquem as 

intervenções pedagógicas do professor.  

A avaliação dos estudantes com deficiência deve ser elaborada através de Parecer 

Descritivo pelo professor da classe comum e do professor do Atendimento 

Educacional Especializado, considerando todos os aspectos do desenvolvimento da 

aprendizagem desses estudantes. A avaliação final deve conter a indicação de 

permanência ou avanço nos diversos níveis de ensino, estabelecendo consenso 

entre os professores, a equipe diretiva e a família dos estudantes envolvidos. 

A proposta de avaliação do Atendimento Educacional Especializado (AEE) será 

através de registros e anotações diárias do professor, portfólio, relatórios e arquivos 

de atividades dos estudantes, em que vão relacionando dados, impressões 

significativas sobre o cotidiano do ensino e da aprendizagem. 
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PLANO DE AÇÃO – COORDENAÇÃO PEDAGÓGICA 

Objetivos Metas Ações Responsáveis Cronograma 

• Possibilitar 

a promoção 

de avanços 

na 

organização 

do trabalho 

pedagógico a 

partir do 

cotidiano 

escolar 

• Planejar, 

organizar e 

acompanhar 

os 

professores 

na produção 

dos materiais 

pedagógicos; 

• Promover e 

junto com a 

equipe 

gestora à 

integração 

dos 

professores 

de diferentes 

disciplinas e 

segmentos, 

garantindo a 

interdisciplina

ridade e 

articulação 

entre 

diferentes 

séries / anos 

e níveis; 

• Coordenar a elaboração e avaliação do PPP da 

escola; 

• Identificar constantemente quais as prioridades das 

turmas e professores para prestar-lhes um melhor 

atendimento; 

•  Coordenar e realizar a coordenação com os 

docentes da escola, promovendo momentos de 

estudos das dificuldades encontradas em sala de 

aula e incentivando troca de experiências entre 

professores (oficinas de letramento linguístico e 

matemático); 

• Orientar e acompanhar o diagnóstico dos alunos 

possibilitando melhor atendimento ao educando, 

relatando avanços e dificuldades na aprendizagem 

(teste da psicogênese, teste de leitura, avaliação 

diagnóstica de matemática) 

• Sugerir metodologias diferenciadas: (filmes, jogos, 

livros e outros); 

• Equipe Gestora 

• Coordenadores 

pedagógicos 

• Durante 

o ano 

letivo 
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PLANO DE AÇÃO – CONSELHO ESCOLAR 

Objetivos Metas Ações Responsáveis Cronograma 

• Fomentar a 

atuação do 

Conselho 

Escolar na 

escola; 

• Auxiliar e 

colaborar com a 

equipe gestora 

nas decisões 

administrativas e 

pedagógicas da 

escola. 

• Elaborar cronograma anual de reuniões 

ordinárias; 

•  Cumprir o cronograma elaborado. 

•  Incentivar os membros do Conselho a 

participarem das formações oferecidas 

pela CRE/EAPE; 

• Participar de decisões administrativa e 

pedagógicas quanto solicitado pela 

equipe gestora; 

• Estudar os documentos relacionados ao 

Conselho Escolar; 

• Incentivar a maior participação dos 

pais/responsáveis nas eleições dos 

membros da sua categoria no Conselho 

Escolar. 

• Membros do 

Conselho 

Escolar 

• Durante o 

ano letivo 
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PLANO DE AÇÃO – SERVIDORES READAPTADOS 

Objetivos Metas Ações Responsáveis Cronograma 

• Adequar o professor 

readaptado na nova 

função pedagógica de 

acordo com a sua 

restrição. 

• Auxiliar o professor 

readaptado em suas 

funções pedagógicas; 

• Fazer participante o 

professor readaptado 

nos projetos 

pedagógicos da escola 

• Modular, na escolha de turma, os 

professores readaptados nas funções 

pedagógicas que necessite profissional 

readaptado, de acordo com cada 

restrição. 

• Reunir periodicamente com os 

professores readaptados para tratar dos 

projetos pedagógicos em curso; 

• Auxiliar o professor readaptado em suas 

funções pedagógicas 

• Equipe Gestora 
• Durante o 

ano letivo. 



83 
 

 

 

PLANO DE AÇÃO – PERMANÊNCIA E ÊXITO ESCOLAR DOS ESTUDANTES 

Objetivos Metas Ações Responsáveis Cronograma 

• Estimular por meio 

de projetos e 

atividades 

pedagógicas atrativas 

à permanência do 

estudante na escola 

• Diminuir índice de 

evasão dos 

estudantes 

• Proporcionar reuniões de pais com 

professores; 

• Estabelecer contato efetivo e 

pedagógico com o aluno; 

• Encaminhar alunos com alto índice 

de faltas para o Conselho Tutelar; 

• Promovendo encontro com as 

famílias para conscientizá-los 

acerca do prejuízo educacional 

causado pelo excesso de faltas; 

• Equipe Gestora; 

• SOE; 

• Coordenadores; 

• Professores 

• Durante o ano 

letivo 



84 
 

 

 

PLANO DE AÇÃO – RECOMPOSIÇÃO DAS APRENDIZAGENS 

Objetivos Metas Ações Responsáveis Cronograma 

• Diminuir os 

prejuízos 

pedagógicos que a 

pandemia (covid-19) 

trouxe para a 

Educação 

• Tornar o ambiente 

escolar mais 

atrativo; 

• Rever práticas 

pedagógicas de 

ensino-

aprendizagem; 

• Aquisição de 

materiais e acervos 

didático-

pedagógico; 

• Realizar diagnóstico e 

acompanhamento das atividades nas 

turmas; 

• Planejar ações coletivas 

reagrupamentos e projetos 

interventivos na Unidade Escolar; 

• Promover estudos de temas 

pertinentes ao processo de correção 

da defasagem idade-ano na Unidade 

Escolar; 

• Palestras educativas; 

• Adaptações curriculares; 

• Projetos interdisciplinares; 

• Passeios e visitas a espaços 

culturais de cunho pedagógico; 

• Promover momentos literários, 

saraus, apresentações artísticas; 

• Equipe Gestora; 

• Coordenadores 

• Professores 

• Durante o ano 

letivo 
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PLANO DE AÇÃO – SALA DE LEITURA 

Objetivos Metas Ações Responsáveis Cronograma 

• Integrar família e 

escolar no 

processo de 

desenvolvimento 

das habilidades 

leitoras 

despertando o 

gosto, o prazer e 

interesse pela 

leitura por meio do 

projeto “Tempo de 

Ler”. 

• Motivar a leitura 

dos estudantes; 

• Envolver a família 

na prática da 

leitura; 

• Propiciar 

aquisição de livros 

para o acervo; 

• Participar de feiras 

literárias e 

exposição de 

autores; 

• Gerenciar o recebimento, a organização e a 

distribuição dos livros didáticos e literários 

adotados pela instituição. 

• Interligar o atendimento da sala de leitura 

com os diversos projetos pedagógicos da 

unidade escolar 

• Proporcionar diferentes atrações para 

tornar o espaço6 bem dinâmico (contação 

de histórias; dramatizações; apreciação de 

filmes, vídeos, podcasts e músicas; 

oferecendo materiais em sua forma física e 

virtual; etc.); 

• Permitir que o aluno participe ativamente 

deste universo da leitura, ouvindo histórias, 

discutindo e interagindo, emitindo opinião 

sobre a obra lida, dando sugestões, para 

que se tornem adultos leitores. 

• Meire Borba 

• Equipe Gestora 

• Durante o ano 

letivo 
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PLANO DE AÇÃO – CULTURA DE PAZ 

Objetivos Metas Ações Responsáveis Cronograma 

• Criar estratégias que 

conduzam à vivência e 

atitudes cotidianas de 

paz. 

• Buscar alternativas de 

paz, com ações 

transformadoras da 

realidade, acerca da 

situação vivenciada no 

dia-a-dia escolar, 

propondo à família, à 

comunidade escolar, e à 

sociedade uma nova 

visão frente à violência 

• Identificar a natureza 

dos focos que geram a 

violência. 

• Analisar junto ao 

grupo (alunos, 

professores, 

funcionários, pais e 

comunidade) a 

construção das relações 

interpessoais, 

desenvolvendo em 

conjunto medidas para a 

prevenção da violência 

no cotidiano social. 

• Oportunizar momentos 

de busca, análise e 

ação-reflexão-

crescimento. 

• Oficinas sobre o combate ao bullying, 

comunicação não-violenta com os 

alunos, discriminação racial, entre 

outras situações adversas; 

• Produção de cartazes sobre o combate 

ao bulliyng, discriminação racial, entre 

outros; 

• Desenvolvimento de sequencias 

didáticas a partir de livros literários que 

retratam a cultura de paz no cotidiano 

familiar e escolar, como práticas de 

valores, entre outros. 

• Oficinas para os servidores sobre a 

comunicação não violenta e diálogo 

objetivo entre os pares. 

• Registrar ocorrências escolares sobre 

mediação de conflitos e danos ao 

patrimônio escolar; 

• Utilizar das parcerias da escola 

• Professores, 

orientadores 

educacionais, 

equipe gestora, 

coordenadores 

• Durante o 

ano letivo 
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(Conselho Tutelar, Batalhão Escolar, 

Polícia Militar, Polícia Civil...) para 

palestras, oficinas ou rodas de 

conversas com alunos e familiares. 
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PLANO DE AÇÃO – TRANSIÇÃO ESCOLAR 

Objetivos Metas Ações Responsáveis Cronograma 

• Promover ações 

voltadas ao 

protagonismo 

dos estudantes 

como forma de 

garantir a 

continuidade do 

processo de 

ensino e 

aprendizagem 

• Proporcionar aos 

estudantes um 

acolhimento tanto 

socioemocional 

quanto cognitivo para 

a mudança de etapa 

da educação básica 

• Apresentação do “projeto de Transição 2023” para 

o grupo docente em coordenação pedagógica 

institucional. 

• Exposição de vídeos sobre a escola sequencial para 

os estudantes. 

• Entrevista com servidor/servidores da  escola  

sequencial. 

• Tempestade de ideias (Brainstorming). 

• Reunião de Pais das turmas dos 5º anos 

• Visitação dos estudantes dos 5° anos da EC. 203 

ao CEF 103 em data pré- 

estabelecida. 

• Acolhimento dos estudantes do CEI 203 em nossa 

escola para visitação. 

• Formatura dos alunos dos 5° anos da EC. 203. 

• Equipe Gestora 

• SOE 

• Professores 

• 4º bimestre 
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PLANO DE AÇÂO – SUPERAÇÃO 

 

Coordenação Regional de Ensino 
(CRE): 

Santa Maria 

Unidade Escolar: Escola Classe 203 de Santa Maria 

Responsável pelo Projeto na UE Ariane Mayara Alves Batista de Oliveira 
(Supervisora Pedagógica) 

Responsável pelo 
acompanhamento do Projeto 
pela CRE 

Rosemary dos Santos Menezes 

 
 

1. Dados do Projeto 
 

Justificativa do 
Projeto 

Contribuir para a garantia de acesso, permanência e 
conclusão da escolarização na idade esperada, possibilitando 
o sucesso das aprendizagens. 

Objetivos do Projeto • Reconstruir as trajetórias escolares dos estudantes em 

situação de incompatibilidade idade/ano da EC 203; 

• Implementar Organização Curricular que contemple a 

recuperação das aprendizagens essenciais, considerando a 

BNCC e o Currículo em Movimento. 

• Possibilitar a progressão escolar e o avanço das 

aprendizagens. 

• Sensibilizar os profissionais da educação da EC 203 sobre 

a importância do desenvolvimento de propostas pedagógicas 

que minimizem os atrasos escolares; 

• Realizar acompanhamento formativo e sistemático das 

ações que envolvam os estudantes em situação de 

incompatibilidade idade/ano; 

• Contribuir para à recuperação das aprendizagens dos 

estudantes e garantir a correção de fluxo. 

Metas • Atender 100% dos estudantes em situação de 

incompatibilidade idade/ano e garantir sucesso na correção 

de fluxo. 

Ações e Intervenções 
realizadas pela EU 

para contribuir com a 
recuperação das 
aprendizagens 

• Planejar, em conjunto com o corpo docente e os serviços, 

um acompanhamento sistemático aos alunos inseridos no 

programa, bem como os conteúdos pedagógicos 
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necessários para o avanço na correção de fluxo; 

• Proporcionar aos alunos a participação efetiva nos 

reagrupamentos e projeto interventivo, assim como, reforço 

escolar; 

• Identificar alunos que necessitam de acompanhamento e 

avaliação psicopedagógica para encaminhamentos 

necessários; 

• Realizar atividades macro envolvendo a sensibilidade 

desses estudantes emocionalmente, para um resgate 

integral. 

Estratégias adotas 
pela EU para 
mitigação da 

infrequência escolar 

• Realizar busca-ativa dos alunos que participam do 

programa que apresentam um elevado número de faltas; 

• Reuniões com os responsáveis dos estudantes periódicas a 

fim de acompanhar a frequência dos estudantes. 
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14. PROJETOS ESPECÍFICOS 
 
 
 

PROJETOS PREVISTOS NO BLOCO INICIAL DE ALFABETIZAÇÃO 
 
VIVÊNCIA 
 

A vivência é uma intervenção que veio legitimar o que na prática escolar já se 

fazia quando o professor tinha a necessidade de uma análise mais segura do nível 

de desenvolvimento dos alunos para decidir sobre a sua progressão. É preciso 

lembrar que a LDB prevê o avanço do aluno dentro da mesma etapa/modalidade e 

nunca o seu retrocesso. 

A Vivência pressupõe a permanência de um determinado estudante em 

turmas de uma etapa/série mais avançada que a dele, com o objetivo de que possa 

vivenciar experiências, atividades e conhecimentos mais ampliados e aprofundados 

em relação à sua turma de origem. A análise do desempenho do aluno será feita 

pelos professores envolvidos na Vivência, para decidirem sobre o avanço ou não do 

estudante. A Vivência é uma intervenção pedagógica que deve ser registrada no 

diário de classe, em campo específico, não podendo ultrapassar a duração de 15 

dias letivos. 

Contudo, enquanto o ensino estiver somente de modo remoto, a vivência está 

suspensa. 

 
REAGRUPAMENTO 
 

De acordo com as Orientações à rede pública de ensino para o registro de 

atividades pedagógicas, 2ª edição (2021), o Reagrupamento Intraclasse (RINTRA), 

como forma de estratégia/intervenção didático-pedagógica, poderá acontecer, 

independente da forma pela qual as atividades escolares estiverem ocorrendo, seja 

por meio do ensino remoto, presencial ou híbrido. O que precisa ser considerado é a 

necessidade da turma e/ou do estudante. 

As atividades devem voltar-se no sentido de contemplar as individualidades do 

estudante, sua necessidade de acolhimento, suas condições de acessibilidade, seu 

tempo e ritmo, sempre seguindo as definições das equipes pedagógicas de cada 

unidade escolar e tendo como foco a avaliação formativa, almejando a manutenção, 

o aprimoramento e o avanço das aprendizagens. 
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O Reagrupamentos Interclasse (RINTER), poderá ser efetivado no sentido de 

acolher, recuperar e alcançar os objetivos de aprendizagens propostos pelo 

professor, como intervenção pedagógica, mas nunca com a intenção de “avançar” o 

estudante. 

 

PROJETO INTERVENTIVO 
 
 

Estudantes com dificuldades de aprendizagem. 
 

 

1. Introdução 
 

 

A escola tem a função de transmitir conhecimentos e levar o aluno a ser um 

cidadão ético e cumpridor de seus direitos e deveres e, no que se refere a 

construção escrita e da leitura a preocupação é que todos adquiram as habilidades 

necessárias para o perfeito ajuste numa sociedade letrada. Para isso, refletimos a 

respeito da situação das crianças que tem dificuldades de aprendizagem e que não 

correspondem ao ano em que se encontram. 

Pensando nisso, a Equipe Gestora organizou justamente com os 

coordenadores e professores o projeto onde o aluno será assistido em suas 

dificuldades pedagógicas. Nossa prática não se baseia apenas no déficit linguístico, 

compreendemos que todas as crianças são capazes de aprender e de se apropriar 

de todos os conhecimentos que lhes são transmitidos. Além disso, são capazes de 

serem sujeitos da construção do conhecimento. No entanto, temos consciência da 

necessidade de ações interventivas que garantam a eficácia na construção das 

aprendizagens na escola. 

 

2. Justificativa 

 

Esse projeto se justifica, pela preocupação com os alunos que não alcançam 

os índices desejados e esperados a sua idade/ano devido a motivos alheios a sua 

vontade ou a problemas não definidos. Pretende-se por meio deste desvendar as 

causas das dificuldades de aprendizagem escolar nos Anos Iniciais do Ensino 

Fundamental e procurar soluções para amenizar os mesmos, além de evidenciar a 

compreensão da real importância em se refletir sobre que habilidades são 

indispensáveis ao aluno para avançar de um ano para outro, ou seja, que 
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competência deve ser atingida. Como muito bem citado no texto: “De quem é a 

bola?” (Autor desconhecido), não é necessário encontrar culpados, e sim novos 

caminhos para que juntos avancemos. 

 

3. Objetivos 

Geral: 

• A Instituição Escolar pretende intervir no processo de ensino aprendizagem 

por meio de ações pedagógicas diversificadas, junto a Instituição Escolar, 

visando o melhor aprendizado dos estudantes. 

 
Específicos: 

• Possibilitar as articulações entre coordenação pedagógica, direção e 

professores, para acompanhar os alunos com dificuldades de aprendizagem 

(alunos dos 3º e 4º anos); 

• Levantar dados para delinear o perfil do estudante com o intuito de planejar 

as formas do seu acompanhamento; 

• Trabalhar a partir dos resultados das avaliações e do teste da psicogênese 

obtidos no conselho de classe relacionado às dificuldades apresentadas; 

• Ponderar sobre a falta de aprendizagem e realizar procedimentos de 

intervenção junto ao estudante; 

• Elaborar novos procedimentos e estímulos a serem utilizados para que o 

estudante possa avançar e alcançar seus objetivos; 

• Oportunizar momentos de reflexão acerca da importância da participação da 

família na vida escolar do aluno; 

• Promover a inserção dos estudantes com problemas de aprendizagem 

projetos interventivos, para proporcionar a mudança no quadro de reprovação 

e evasão. 

 

4. Público Alvo: 

 

Os alunos com dificuldade de aprendizagem, que não alcançam os índices e 

metas desejadas e inicialmente com os alunos do 3º ano. 

 

5. Procedimentos: 
 



94 
 

 

 

• Elaboração e aplicação de avaliação diagnóstica com o estudante visando 

levantamento de indicadores de déficit de aprendizagem; 

• Apurar junto aos professores regentes dos estudantes as hipóteses sobre a 

atual situação de aprendizagem dos mesmos; 

• Levantar junto ao professor regente, a relação dos nomes dos estudantes 

com necessidades educacionais específicas para uma intervenção voltada 

para o aprendizado dos mesmos; 

• Promover a intervenção junto aos professores, visando à reflexão frente aos 

dados coletados e incentivá-los a encontrar uma solução para os problemas 

de aprendizagem; 

• Elaborar e intervir junto aos professores para a construção de estratégias 

pedagógicas de ensino voltadas para os estudantes, baseadas nos estudos 

das hipóteses aqui levantadas. 

 

6. Avaliação 
 

Esta será realizada nos Conselhos de Classe observando o desempenho de 

cada aluno e a necessidade de continuar no atendimento ou não. 
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PACTO PELA ALFABETIZAÇÃO EM SANTA MARIA/DF 

UM PROJETO COMUNITÁRIO PARA A MUDANÇA SOCIAL 

 

Justificativa 

 

O Projeto Pacto pela Alfabetização é um trabalho colaborativo entre o Poder 

Público, a sociedade civil, as famílias, os professores, as Unidades Escolares e a 

SEDF, a fim de garantir a qualidade da alfabetização em Santa Maria/DF, uma vez 

que a alfabetização é uma etapa chave para o sucesso escolar das crianças e para 

o cumprimento da função social do sistema escolar.  

Para o desenvolvimento do Pacto na Regional de Ensino de Santa Maria, 

algumas pontuações são pertinentes, quais sejam: 

1- No Brasil, mais da metade dos estudantes não possui habilidade de leitura ao 

final do 3º ano do ensino fundamental, e tal contexto impacta fortemente nos 

indicadores de repetência e evasão escolar; 

2- O Pacto pela Alfabetização é uma iniciativa da Secretaria de Educação do 

Distrito Federal e da Coordenação Regional de Santa Maria, em parceria com 

o Instituto Raiar, e tem como objetivo melhorar os indicadores de 

alfabetização, aumentando as chances de cada criança avançar em sua 

trajetória escolar; 

3- A Política Nacional da Alfabetização, instituída pelo Decreto Nº 9.765, de 11 

de abril de 2019, tem como premissa a alfabetização das crianças até o final 

do 1º ano. Além disso, considera a Educação Infantil uma etapa fundamental 

para o desenvolvimento dos pré-requisitos necessários para alfabetização; 

4- A metodologia que está sendo implantada em Santa Maria é chamada de 

Sistema de Ensino Estruturado. No país, é a estratégia que tem as maiores 

evidências de resultados na melhoria da qualidade da aprendizagem em 

Redes de Educação. É a mesma que está sendo utilizada em Sobral/CE e em 

Teresina/PI, principais referências em qualidade da educação pública no país. 

Ambas as cidades têm mais de 80% dos alunos alfabetizados ao final do 1º 

ano; 

5- O programa pedagógico do Pacto pela Alfabetização está inteiramente 

alinhado com a Política Nacional de Alfabetização. Qualquer sugestão de 
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melhoria poderá ser reportada aos autores. Entretanto, os debates político-

pedagógicos devem estar pautados por evidências científicas e indicadores 

de resultados; 

6- A gestão da Regional de Ensino de Santa Maria e das Unidades Escolares 

estão focadas em melhorar os indicadores de alfabetização que atualmente, 

infelizmente, tem ajudado a condenar a maioria das crianças ao fracasso 

escolar; 

7- Reconhecer o cenário desafiador dos baixos indicadores de aprendizagem e 

implantar estratégias para reverter este quadro deve ser a principal pauta de 

diálogo do Poder Público e da comunidade. O interesse da criança deve estar 

acima de qualquer viés ideológico ou partidário; 

8- Os 3 primeiros anos do Pacto são totalmente financiados pelo Instituto Raiar, 

com recursos de doadores. Não há desembolso de recursos por parte da 

Secretaria de Educação e nem repasse de recursos do Instituto Raiar para a 

gestão da Unidade Escolar. A participação da sociedade civil na construção e 

implantação de políticas públicas está prevista na Constituição Federal e foi 

reforçada na Política Nacional de Alfabetização; 

9- O Pacto pela Alfabetização representa uma possibilidade real de promover a 

mobilidade social das crianças em vulnerabilidade social e, por isso, merece o 

envolvimento de toda a comunidade escolar. 

O Contexto da Alfabetização no Brasil e no Distrito Federal 

A alfabetização é uma condição fundamental para o progresso das crianças em 

sua trajetória escolar. Como país, ainda temos muito o que avançar na garantia do 

direito de aprendizagem, sobretudo na educação pública. A última Avaliação 

Nacional da Alfabetização (ANA), realizada em 2016, indica que 54,6% dos 

estudantes não possuem as habilidades esperadas de leitura ao final do 3º ano do 

ensino fundamental, contexto que impacta fortemente os indicadores de repetência e 

evasão escolar. Este cenário preocupante também pode ser observado no Distrito 

Federal, com 45% das crianças sem as habilidades esperadas de leitura e de 

matemática ao final do 3º ano. 

O contexto acima explicita que há uma lacuna de aprimoramento dos 

processos de ensino e de aprendizagem a ser suplementada. As evidências 

demonstram que, com uma metodologia de aprendizagem adequada, baseada 



97 
 

 

principalmente na estruturação do ensino e na gestão baseada em indicadores, é 

possível melhorar os resultados de aprendizagem dos alunos do 1º ano, em 

processo de alfabetização, e impactar em toda a sua trajetória escolar. 

O investimento na qualificação da educação é um requisito essencial para a 

melhoria dos indicadores sociais, rompendo o círculo vicioso da desigualdade 

socioeconômica e da pobreza e, dessa forma, tornar possível a construção de uma 

sociedade mais justa e igualitária. O cenário apresentado acima justifica a 

necessidade e a urgência da implantação de uma estratégia para a qualificação dos 

processos de ensino e de aprendizagem, sobretudo nas séries iniciais. 

 

O que diz a Política Nacional da Alfabetização (PNA) 

 

Instituída pelo Decreto nº 9.765, de 11 de abril de 2019, a PNA pretende inserir 

o Brasil no rol de países que escolheram a ciência como fundamento na elaboração 

de suas políticas públicas de alfabetização. Dentre as principais diretrizes da política 

estão: 

• a alfabetização no Brasil deverá basear-se em evidências científicas. (Artigo 

1º); 

• a PNA deve ter fundamentação nas ciências cognitivas. (Artigo 3º), com ênfase 

no ensino de cinco componentes essenciais para a alfabetização: 

I. Consciência fonêmica, instrução fônica sistemática  

II. Fluência em leitura oral   

III. Desenvolvimento de vocabulário  

IV. Compreensão de textos  

V. Produção de escrita  

• deve-se adotar referenciais de políticas públicas exitosas, tanto nacionais 

quanto estrangeiras. (Artigo 3º); 

• priorização da alfabetização no 1º ano do ensino fundamental. (Artigo 5º); 

• incentivo a práticas de ensino para o desenvolvimento da linguagem oral e da 

literacia emergente na educação infantil; (Artigo 5º) 

• a política de alfabetização deverá passar por avaliação e por monitoramento 

constante (Artigo 9º), incluindo as seguintes ações: 



98 
 

 

o avaliação de eficiência, eficácia e efetividade de programas e ações 

implementados; 

o desenvolvimento de indicadores para avaliar a eficácia escolar na 

alfabetização; 

o desenvolvimento de indicadores de fluência em leitura oral e proficiência em 

escrita. 

Documento na PNA na íntegra disponível em:  

http://portal.mec.gov.br/images/banners/caderno_pna_final.pdf  

 

Desenvolvimento do Pacto pela Alfabetização  

 

O Pacto pela Alfabetização é fruto de um acordo de cooperação firmado entre 

a Secretaria de Educação do Distrito Federal e o Instituto Raiar, publicizado no 

DODF nº 98 de 26 de maio de 2021, com o Acordo de Cooperação nº 05/2021 no 

processo SEI nº 00080-00018746/2021-14, e tem como principal objetivo 

implementar as diretrizes do PNA, melhorando os indicadores de alfabetização no 

município, aumentando as chances de cada criança avançar em sua trajetória 

escolar.  

a) Escopo da parceria: 

O Acordo de cooperação tem duração de 3 anos e as atividades previstas 

serão executadas por cada uma das partes integrantes do acordo conforme abaixo: 

 

Instituto Raiar Secretaria de Educação  

Monitoramento da implantação da 

solução técnica e gerencial; 

Financiamento do Programa de 

Alfabetização; 

Apoio a modelagem de gestão; 

Apoio aos processos de comunicação 

para engajamento comunitário. 

Elaboração e execução do plano de 

trabalho; 

Implantação das ações; 

Gerenciamento de resultados. 

 

http://portal.mec.gov.br/images/banners/caderno_pna_final.pdf
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A solução pedagógica para o Programa de Alfabetização será fornecida pelo 

Instituto Alfa e Beto. Os critérios de escolha, bem como a detalhamento da solução 

serão explicitados neste documento. 

 

b) Instituto Raiar e a participação da sociedade civil na implantação de 

políticas públicas: 

O Instituto Raiar é uma organização apartidária e sem fins lucrativos que tem 

como objetivo atuar em parceria com o Poder Público, promovendo o 

desenvolvimento pleno de crianças e de adolescentes, principalmente por meio da 

qualificação das políticas públicas na área da educação. 

  A participação e colaboração de toda a sociedade na construção de tais 

políticas é um direito e um dever previsto no artigo 205 da Constituição Federal: “A 

educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e 

incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento 

da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o 

trabalho.” 

Tal ação colaborativa também é legitimada na página 44 do PNA: “A presença 

das organizações da sociedade civil é sinal significativo da amplitude do esforço 

para levar a efeito esta política nacional, cujo bom êxito depende da harmoniosa 

articulação entre os seus diversos agentes.” 

 Neste sentido, o Instituto Raiar, por meio deste Acordo de Cooperação, 

exerce seu direito e função social de defender e trabalhar para a preservação do 

direito de aprendizagem das crianças. 

 

 

 

 

Objetivos 

O objetivo do programa é contribuir para que haja uma transformação nas 

práticas pedagógicas e gerenciais, de forma a projetar o município numa trajetória 

que lhe permita um salto de qualidade na alfabetização e no avanço escolar das 

crianças. Neste sentido, a estratégia para a qualificação da aprendizagem segue o 
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ciclo apresentado no diagrama abaixo, onde se começa pela estruturação dos 

processos de gestão, passando pela estruturação das metodologias de ensino que 

impactarão na aprendizagem. 

                 

 

Os objetivos específicos do Pacto estão estabelecidos conforme os seguintes 

eixos: 

 

Gestão 

Qualificar a gestão da rede municipal de educação para uma 
atuação pautada pela estruturação do ensino e análise crítica de 
indicadores de resultados e melhores práticas para garantia da 
aprendizagem. 

 

 

Ensino 

Implantar a metodologia de ensino estruturado para as turmas de 
Pré II, 1º e 2º ano. 

Formar diretores e demais lideranças pedagógicas para gerir a 
escola com foco na excelência do ensino. 

Capacitar e sensibilizar professores para a utilização de metodologia 

adequada de planejamento, prática de sala de aula, avaliação e 

recuperação de alunos. 

 

 

Aprendizagem 

Desenvolver os pré-requisitos necessários para alfabetização no 
último ano da educação infantil. 

Promover a alfabetização e o domínio das habilidades esperadas de 
escrita e matemática até o final do primeiro ano. 

Potencializar o desenvolvimento da compreensão e fluência em 
leitura e domínio das habilidades de escrita e matemática, a cada 
ano. 

Diminuir a infrequência escolar 

O Modelo de atuação do Pacto pela Alfabetização 

O acordo de cooperação prevê que a aprendizagem passe a ser o centro da 

política de gestão da educação. Para alcance dos objetivos propostos, serão 

implementadas 3 macroações:  

1) Sistema de Ensino Estruturado: 
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Implantação de Sistema de Ensino Estruturado que alia pedagogia e gestão. 

Será composto de programa de ensino, materiais didáticos, propostas pedagógicas, 

plano de curso, métodos de avaliação e recuperação e materiais de apoio ao 

professor. 

2) Modelagem de Gestão: 

Consultoria do Instituto Raiar para apoio aos processos de sensibilização da 

rede de educação, gestão da mudança e estruturação do processo de gestão a 

partir de indicadores de aprendizagem. Cada etapa do programa segue um ciclo de 

planejamento, de implantação e avaliação de resultados e de execução de medidas 

corretivas para alcance de metas. 

3) Mobilização Social: 

Consultoria do Instituto Raiar para planejamento e execução de estratégias de 

comunicação, com o objetivo de envolver toda a comunidade escolar na construção 

e na garantia de uma educação básica de qualidade. 

Uma das principais ações do eixo de mobilização social é a oferta de um 

programa de aprendizagem socioemocional para professores que tem como objetivo 

promover a aprendizagem coletiva e dar suporte aos educadores, buscando o 

desenvolvimento social, emocional e ético de toda a comunidade escolar. 

Sobre a escolha Pedagógica adotada 

a) A escolha da solução técnica a ser implantada  

A metodologia que está sendo implantada em Santa Maria é chamada de 

Sistema de Ensino Estruturado, é financiada pelo Instituto Raiar. Tal solução foi 

escolhida a partir dos seguintes critérios: 

I. programa de ensino baseado em sólidas evidências científicas nacionais e 

internacionais. 

II. Evidências robustas de resultados na melhoria de indicadores de resultados 

de Redes de Educação. Não há no país outra solução com resultados semelhantes. 

III. Alinhamento com a Política Nacional de Alfabetização (Decreto nº 9.765, de 

11 de abril de 2019). 

Trata-se de uma estratégia de intervenção que integra as atividades de 

pedagogia e de gestão nos níveis de sala de aula, escola e secretaria tendo como 

O desenvolvimento do Programa de Alfabetização do Instituto Alfa e Beto foi liderado pelo Prof. João Batista Araújo Oliveira – Ph.D em Educação pela Florida 
State University. Seus estudos foram utilizados como referencial para a Construção da Política Nacional de Alfabetização, bem como para o estudo da 
Academia Brasileira de Letras “Aprendizagem infantil: uma abordagem da neurociência, economia e psicologia cognitiva.”, documento que serviu como base 
para a construção do PNA. 
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referência o conceito de ensino estruturado. Os programas de ensino são baseados 

em evidências científicas sólidas e materiais pedagógicos de alta qualidade. 

  

Considerações finais 

Uma política de alfabetização eficaz terá reflexos positivos não apenas na 

Educação Básica, mas em todo o sistema educacional do país. O Pacto pela 

Alfabetização se constitui como uma estratégia para implementar, na íntegra, o 

Plano Nacional de Alfabetização como a alfabetização bem consolidada é 

imprescindível para o sucesso escolar, deve merecer prioridade absoluta, pois 

constitui o rito de iniciação da criança na escola formal assim toda criança deve ter o 

direito de dar certo, começar com sucesso. 

Como sociedade, não podemos mais aceitar que mais da metade das crianças 

do país e desta cidade cheguem aos 8 anos de idade sem saber ler. A sociedade 

deve estar mobilizada e unida para reverter este cenário que tem penalizado a 

maioria das crianças. As famílias de classes sociais mais baixas são mais 

fortemente punidas em momentos de crise, de desemprego ou de pandemia, e a 

tendencia é aumentar as desigualdades. Por isso a necessidade de intervenções 

rigorosas para evitar que as diferenças se perpetuem.  

Para termos êxito em nossas intervenções, baseamo-nos na ciência cognitiva 

da leitura que apresenta um conjunto vigoroso de evidências sobre como as 

pessoas aprendem a ler e a escrever e indica os caminhos mais eficazes para o 

ensino da leitura e da escrita. De acordo com essa perspectiva, as políticas e as 

práticas educacionais devem ser orientadas pelas melhores evidências em relação 

aos prováveis efeitos e aos resultados esperados, exigindo que professores, 

gestores educacionais e pessoas envolvidas na educação consultem a literatura 

científica nacional e internacional para conhecer e para avaliar o conhecimento mais 

recente sobre os métodos de alfabetização. 
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PROJETO LEITORES DO FUTURO 

 

1. Apresentação 

 

O projeto “Leitores do Futuro” vem contribuir com a formação do cidadão crítico 

e participativo que a Escola Classe 203 de Santa Maria pretende com seus 

estudantes, uma vez que a leitura, de uma forma prazerosa, possibilita viajar por um 

mundo da imaginação, enriquece o vocabulário e desenvolve uma escrita mais 

confiante e correta. 

 

2. Justificativa 

 

Percebemos que a realidade atual vem afastando cada vez mais os alunos do 

ato de ler. Aspectos tecnológicos, o acesso restrito a leitura no núcleo familiar, e a 

falta de incentivo, têm ocasionado pouco interesse para leitura e por consequência 

dificuldades marcantes que sentimos na escola: vocabulário precário, reduzido e 

informal, dificuldade de compreensão, erros ortográficos, poucas produções 

significativas dos alunos, conhecimentos restritos aos objetos de conhecimento. 

Faz-se entanto necessário que a escola busque resgatar o valor da leitura, 

como ato de prazer e requisito para emancipação social e promoção da cidadania. 

Através da leitura o ser humano consegue se transportar para o desconhecido, 

explorá-lo, decifrar os sentimentos e emoções que o cercam e acrescentar vida ao 

sabor da existência. Pode então, vivenciar experiências que propiciem e solidifiquem 

os conhecimentos significativos de seu processo de aprendizagem. 

Neste sentido, a Escola Classe 203 de Santa Maria, vai propiciar aos nossos 

estudantes momentos que possam despertar neles o gosto pela leitura, o amor ao 

livro, a consciência da importância de se adquirir o hábito de ler. O aluno deve 

perceber que a leitura é o instrumento chave para alcançar as competências 

necessárias a uma vida de qualidade, produtiva e com realização. 

Sabemos que, do hábito de leitura dependem outros elos no processo de 

educação. Sem ler, o aluno não sabe pesquisar, resumir, resgatar a ideia principal 

do texto, analisar, criticar, julgar, posicionar-se. Daí a importância de desenvolver tal 

projeto. 

3. Objetivos 
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Geral: 

• Desenvolver habilidades relacionadas à leitura, interpretação e produção de 

texto estimulando no educando o gosto pela leitura e escrita, ampliando o 

conhecimento linguístico e cultural dos mesmos, no intuito de proporcionar 

aos nossos alunos uma visão crítica e contextualizada dos assuntos 

adquiridos dentro e fora da sala de aula 

Específicos: 

• Despertar o interesse e o gosto pela leitura e escrita estimulando o hábito 

diário da leitura. 

• Ampliar o repertório dos alunos (tanto literário como não literário) por meio da 

leitura diária. 

• Conhecer diversos autores (antigos e contemporâneos), a partir da sua 

biografia; 

• Conhecer e identificar gêneros textuais e literários diversos, possibilitando ao 

aluno a aquisição de competências leitoras e artísticas; 

• Desenvolver atividades interdisciplinares, dialogando com as mais diversas 

áreas do conhecimento; 

• Desenvolver o senso crítico a partir dos livros lidos e relidos; 

• Realizar atividades baseadas na análise linguística de textos e/ou livros 

escolhidos com o preenchimento das fichas propostas; 

• Melhorar a escrita dos alunos, construindo livros próprios a partir de temas 

propostos. 

 

4. Público-Alvo: estudantes do 1º ao 5º ano de nossa escola; 

 

5. Procedimentos: 

• Apresentação do projeto na Semana Pedagógica de 2023 aos professores e 

demais envolvidos no projeto e estabelecendo algumas estratégias em 

conjunto. 

• Hora da leitura: acontecerá no mínimo 1 vez por semana, intercalando os 

estudantes, a qualquer momento na sala de aula;  

• Preparo dos ambientes estimuladores de leitura: os professores fornecerão 

nas salas de aula recursos literários diversos; 
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• Os professores deverão sempre fazer a retomada dos textos e livros lidos, de 

forma oral e escrita, para que a leitura não fique solta no processo de 

aprendizagem;  

• Produção individual e coletiva de textos orais e escritos, tendo o aluno e o 

professor como escriba. Reescrita de textos feitos pelos alunos para correção 

ortográfica e conhecimento convencional de escrita de textos; 

• A equipe pedagógica, durante o ano, trará autores e contadores de histórias 

para enriquecer o prazer da leitura aos nossos alunos; 

• Os professores trabalharão os gêneros textuais de forma criativa em suas 

aulas, instigando os estudantes a lerem com mais gosto e entusiasmo. 

 

6. Avaliação: 

• A avaliação é feita através de um processo contínuo e pontualmente 

retomado para diagnosticar avanços e sanar as possíveis dificuldades, 

considerando tudo aquilo que o aluno participar e produzir. Além da 

interiorização de conceitos básicos, deverá ser introduzida autoavaliação. 

• Registrar os eventos com fotografias e gravação das atividades; 

• Promover o Chá Literário com apresentação dos projetos desenvolvidos em 

cada ano. 

 

 



106 
 

 

PROJETO CIDADANIA (HORA CÍVICA) 

Objetivos Metas Ações Responsáveis Cronograma 

• Resgatar valores e 

atitudes positivas 

relacionados ao civismo, 

a convivência escolar e 

cultura de paz; bem 

como conhecer os 

símbolos da nossa pátria 

e aprender a cantar o 

Hino Nacional brasileiro 

• Conhecer a letra e a música 

do Hino Nacional Brasileiro; 

• Valorizar o Hino Nacional e a 

Bandeira Nacional; 

• Desenvolver o senso de 

patriotismo e vivenciar 

momentos de respeito e amor 

à pátria; 

• Aprender a postura 

adequada no momento de 

execução do Hino Nacional; 

• Trabalhar a leitura do Hino Nacional 

e sua importância para o país; 

• Realizar momento cívico com os 

alunos nas sextas-feiras em horário 

pré-estabelecido, com postura 

adequada; 

• Entoar o Hino Nacional em atividades 

cívicas. 

• Equipe Gestora 

• Coordenadores 

• Professores 

• Durante o 

ano letivo. 
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PROJETO PSICOMOTRICIDADE 

Objetivos Metas Ações Responsáveis Cronograma 

• Estimular o 

desenvolvimento da 

criança em seus 

aspectos motores, 

cognitivos e 

socioafetivos. 

• Contribuir para a 

formação e 

estruturação do 

esquema corporal; 

• Incentivar a prática 

do movimento em 

todas as etapas da 

vida de uma criança 

• Motivar a capacidade 

sensitiva através das 

sensações e relações 

entre o corpo e o exterior 

(o outro e as coisas); 

• Ampliar e valorizar a 

identidade própria e a 

auto-estima dentro da 

pluralidade grupal. 

• Montar uma sala de 

psicomotricidade para todos os 

alunos; 

• Proporcionar, aos professores, 

momentos de formação sobre 

atividades que possam ser 

desenvolvidas com os estudantes; 

• Inserir os estudantes com 

necessidades especiais nas 

atividades de psicomotricidade para 

desenvolver jogos e brincadeiras 

recreativas dirigidas a elas devem 

conter habilidades específicas: 

Coordenação motora, Orientação 

espacial, Ritmo, equilíbrio, 

Organização temporal. 

• Equipe Gestora; 

• Coordenadores; 

• Monitores e ESV. 

• Quinzenalmente, 

a partir do 2º 

bimestre; 
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PROJETO CORAL 

Objetivos Metas Ações Responsáveis Cronograma 

• Desenvolver o gosto 

pela música e aperfeiçoar 

a expressividade dos 

estudantes.  

• Despertar o gosto pela 

música; 

• Promover 

apresentações do coral 

como forma de incentivo 

ao educando e divulgação 

do trabalho realizado. 

• Estreitar o vínculo com 

a família, unindo esforços 

para melhorar a qualidade 

de ensino aprendizagem e 

relação interpessoais. 

• Proporcionar momentos 

de interação entre os 

alunos de diferentes anos; 

 

•  Os ensaios acontecerão duas 

vezes por semana, por 1 hora, com 

um mês antes de cada 

apresentação: 

- maio: homenagem as mães; 

- novembro: Chá literário; 

- dezembro: Cantada de Natal. 

• Além das apresentações festivas, 

o coral participará, também, dos 

momentos cívicos e apresentações 

culturais dentro e fora da escola 

• Estudantes, 

• Professores; 

• Equipe Gestora 

• A partir do 2º 

bimestre 
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PROJETO ARTE PARA TODOS 

Objetivos Metas Ações Responsáveis Cronograma 

• Estimular a 

criatividade através 

das artes plásticas; 

• Desenvolver o gosto 

e a criatividade para 

confecção de 

trabalhos, pintura, 

desenho, dobradura, 

recorte, colagem; 

• Compreender a arte, 

como um processo 

que envolve 

sentimentos e 

emoções. 

• Desenvolver um projeto 

coletivo, envolvendo todas 

as turmas; 

• Proporcionar a busca e 

integração das turmas na 

socialização dos 

conhecimentos. 

• Implementar a sala de artes; 

• Desenvolver trabalhos artísticos 

(visual, fotográfico, teatral) com a 

expressão dos alunos; 

• Exposição na escola de todos os 

trabalhos desenvolvidos pelos 

estudantes durante as atividades 

desenvolvidas; 

• Exposição na Mostra de Artes, 

Cultura e Ciências. 

• Equipe Gestora, 

• Coordenadores; 

• Professores; 

• ESV e Monitores 

• Ano letivo de 

2023 
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PROJETO ESCOLA MATEMÁTICA 

Objetivos Metas Ações Responsáveis Cronograma 

• Tornar o estudante 

letrado em matemática 

• Elevar os índices das avaliações 

externas no campo matemático; 

• Realizar de competições 

(gincanas matemáticas, torta na 

cara, passa ou repassa, bingo 

matemático...) 

• Realizar reagrupamento 

matemático com sequências 

didáticas voltadas a partir de 

livros literários: 

• Realizar mercadinhos nas salas 

de aula, envolvendo sistema 

monetário e as 4 operações; 

• Produzir jogos matemáticos para 

facilitar o processo de 

aprendizagem. 

• Equipe Gestora 

• Coordenação 

Pedagógica; 

• Professores 

• Serviços de 

Apoio 

• Durante o 

ano letivo 
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15. ACOMPANHAMENTO E AVALIAÇÃO DO PPP 
 

 

 

 

A Proposta Pedagógica por ser uma ação coletiva precisa ser 

constantemente revista e avaliada para que o processo não se perca pelo caminho 

devido à dinâmica escolar. Para acompanhamento e avaliação no 

desenvolvimento do trabalho e alcance dos objetivos pretendemos observar as 

metas nas reuniões com a comunidade escolar de acordo com o calendário de 

SEEDF e perceber se a qualidade desejada e resultados efetivos foram atingidos, 

também através dos Conselhos de Classe será possível identificar possíveis 

problemas na execução da Proposta Pedagógica e seu andamento; na Avaliação 

Institucional os segmentos escolares têm a oportunidade de expor suas opiniões e 

conceitos a respeito dos resultados alcançados por parte de todos e apontar 

possíveis falhas na execução dos projetos, neste sentido todos serão ouvidos e 

contemplaremos as metas alcançadas com sucesso ou possíveis modificações 

nos segmentos que apresentarem dificuldades. 

O acompanhamento do desenvolvimento estudantil e a avaliação em seus 

diversos âmbitos, realizados na Escola Classe 203, utilizam como orientação as 

Diretrizes de Avaliação Educacional SEEDF (2014-2016), que normatiza os 

instrumentos, concepções e práticas avaliativas. 

 

ACOMPANHAMENTO E AVALIAÇÃO DA PROPOSTA PEDAGÓGICA 

Reuniões de Pais 03/06 - 06/06 – 05/08 – 07/10 – 14/12 
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